
  

 

EDITAL CONCORRÊNCIA Nº 4/2018 
PROCESSO Nº 3843/2018 

 
MENOR PREÇO GLOBAL 

 
1. PREÂMBULO 
1.1. O Município de Ubiratã, inscrito no CNPJ nº 76.950.096/0001-10, com sede administrativa no Paço Municipal 
Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, por intermédio do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a realização da Licitação na modalidade 
Concorrência para REFORMA DO GINÁSIO DE ESPORTES DO DISTRITO DE YOLANDA, detalhado no Termo de 
Referência do presente, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 com as alterações 
posteriores, Lei Complementar n°123/2006, Lei Complementar n°147/2014 e de acordo com a justificativa 
emitida pela secretaria respectiva. 
1.2. Integram este edital os seguintes itens, dispostos na seguinte ordem: 

I. CLÁUSULAS EDITALÍCIAS (Página 1-12); 
II. TERMO DE REFERÊNCIA (Página 13-18); 

III. ANEXOS (Página 19-29). 
I - CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

 

2. HORÁRIO DE PROTOCOLO E SESSÃO 
2.1. A sessão pública terá início às 14 HORAS DO DIA 08 DE MARÇO DE 2018 na Sala de Licitações, localizada no 
1º andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
2.2. Os envelopes serão protocolados às 14 HORAS DO DIA 08 DE MARÇO DE 2018, na Sala de Licitações, 
localizada no 1º andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. O protocolo dos envelopes será de 
acordo com o constante no Item 11 do presente Edital. 

 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. A execução da obra no Ginásio de Esportes do Distrito de Yolanda visa efetuar reparos, manutenções e 
adaptações para atender as necessidades da comunidade, visando ainda incentivar a prática de esportes. 
 
4. PREÇO MÁXIMO 
4.1. O preço máximo global na presente Concorrência está fixado em R$-307.821,78 (trezentos e sete mil 
oitocentos e vinte e um reais e setenta e oito centavos). 
4.2. O julgamento se dará pelo MENOR PREÇO GLOBAL, sendo que a Licitante deverá formular sua proposta 
respeitando os valores máximos, de acordo com o constante nas planilhas e no Termo de Referência do presente. 
 
5. COMPROVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MPE 

5.1. A comprovação do enquadramento da empresa no regime de microempresa e empresa de pequeno porte se 
dará mediante verificação do Balanço Patrimonial, conforme exigido no Item 12 do Edital. 
 
6. VISTORIA TÉCNICA 
6.1. Para que todas as proponentes possam dimensionar os reais custos do objeto licitado, o Município 
possibilitará aos interessados a realização de vistoria para conhecer o local de realização da obra de maneira a 
poder elaborar sua proposta sem que possa alegar em qualquer etapa do processo o desconhecimento de 
eventuais dificuldades para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da presente licitação. 



 

6.2. A vistoria deverá ser agendada e realizada anteriormente à data e hora fixada para a abertura dos envelopes 
desta licitação, na Secretaria de Obras através do e-mail obras1@ubirata.pr.gov.br ou através do Telefone (44) 
3543-8021, durante o horário de expediente.  
6.3. A não realização de vistoria não impedirá a proponente de participar do processo de licitação. Porém, deverá 
assinar termo de compromisso conforme modelo no Anexo III, no qual assume total responsabilidade sobre 
eventual erro na elaboração de sua proposta, decorrente da não realização da vistoria, vez que optou por não 
realiza-la por sua conta e risco. A proponente assumirá total responsabilidade sobre problemas que poderiam ter 
sido identificados nessa vistoria. 
6.4. Realizada ou não a vistoria, o Município não aceitará posteriormente, em nenhuma hipótese, qualquer 
alegação de necessidade de serviços extraordinários, bem como alegações de dificuldades para o cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto da presente licitação. 
6.5. A Declaração de Vistoria Técnica ou Termo de Responsabilidade deverão ser apresentados no envelope de 
Documentação. 
 
7. GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA 
7.1. Para participar da presente licitação, a proponente deverá caucionar como garantia de manutenção da 
proposta a importância de 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação, equivalente a R$-
3.078,21 (três mil e setenta e oito reais e vinte e um centavos), em consonância com o Artigo 31, Inciso III da lei 
8666/93. 
7.2. A garantia de manutenção da proposta deverá ser efetuada nos termos do Art. 56, § 1º, I, II e III da Lei nº 
8.666/93, podendo ser através de: 

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 

II. Seguro Garantia; 
III. Fiança Bancária. 

 
7.3. A garantia de manutenção da proposta oferecida pela proponente vencedora ser-lhe-á devolvida quando o 
termo de Contrato de Empreitada for firmado e a garantia de execução for aceita. A garantia de manutenção de 
proposta das demais proponentes será devolvida, dentro dos trinta dias seguintes à celebração do termo de 
Contrato de Empreitada mediante requerimento por escrito. 
7.4. A proponente perderá a garantia de manutenção da proposta quando: 

I. Retirar os envelopes de habilitação e/ou proposta de preços durante as fases do certame licitatório, sem 
justificativa aceita pela comissão de licitação; 

II. No caso de ser-lhe adjudicado o objeto licitado e não proceda, dentro do prazo estipulado, à assinatura do 
Contrato de Empreitada ou ao recolhimento da garantia de execução. 

 
7.5. A comprovação da caução da garantia de manutenção da proposta (recibo, apólice, comprovante de 
quitação, entre outros) deverá constar no envelope de habilitação da Licitante. 
7.6. No caso de caução através de seguro garantia, a Licitante deverá apresentar documento comprovando a 
quitação do respectivo prêmio. 
 
8. ESCLARECIMENTOS 
8.1. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos quanto às disposições do presente edital devendo 
enviá-los ao endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a 
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realização da sessão pública da Concorrência. As respostas prestadas pelo Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação serão disponibilizadas por meio eletrônico ao interessado. 
 
9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
9.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas até às 17 horas do 5º (quinto) dia útil anterior à data 
fixada para a realização da sessão pública da presente concorrência, por qualquer cidadão. Em se tratando de 
pretenso licitante, a impugnação poderá ser realizada até às 17 horas do 2º (segundo) dia útil anterior à data 
fixada para abertura das propostas. 
9.2. A impugnação deve ser apresentada por escrito, dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação, devendo conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a 
razão social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato, devendo ser protocolada 
no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratã – 
Paraná, CEP 85.440-000, no horário das 08 às 17 horas. 
9.3. A impugnação feita tempestivamente será julgada em até 3 (três) dias úteis, a contar da data do seu 
recebimento, sendo a respectiva decisão publicada no site www.ubirata.pr.gov.br, no link Processos Licitatórios, 
junto aos demais documentos referentes à presente Concorrência. 
9.4. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando resultar em alteração no edital e esta, inquestionavelmente, não afetar a formulação das 
propostas. 
9.5. Não serão conhecidas as impugnações encaminhadas por outros meios que não os previstos no Item 9.2 
e/ou vencidos os respectivos prazos legais. 
 
10. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
10.1. A participação nesta licitação implica, automaticamente, aceitação integral dos termos deste edital, seus 
anexos e Leis aplicáveis. 
10.2. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a todas as exigências 
deste Edital, inclusive quanto à documentação, sendo vedada à participação de empresas cuja atividade não seja 
compatível com o objeto solicitado. 
10.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou 
mais das situações a seguir:  

I. Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio; 
II. Empresa que tenha como sócio (s) servidor (es) ou dirigente (s) de qualquer esfera governamental da 

Administração Municipal; 
III. Em Recuperação Judicial, concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 
IV. Estrangeiras que não possuam sede no país; 
V. Declarada inidônea pela Administração pública. 

 
10.4. A licitante é responsável pela sua idoneidade, pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou 
a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, nas sanções previstas no presente edital. 
 
11. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
11.1. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidas em envelope 
lacrado com entrega devidamente protocolada, nas condições previstas no preâmbulo deste edital. Será de total 

http://www.ubirata.pr.gov.br/


 

responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa ocorrer com o envelope, bem como atraso no seu 
recebimento pelo Presidente. 
11.2. A Documentação de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser entregues sessão pública, em 
envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no preâmbulo deste Edital, devendo ser 
devidamente protocolados na seguinte forma: 
 

ENVELOPE N.º 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 

CONCORRÊNCIA N.º 4/2018 
ABERTURA DO ENVELOPE: 14 horas do dia 08 de março de 2018. 

OBJETO: REFORMA DO GINÁSIO DE ESPORTES DO DISTRITO DE YOLANDA. 

 

ENVELOPE N.º 2 – PROPOSTA COMERCIAL 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 

CONCORRÊNCIA N.º 4/2018 
OBJETO: REFORMA DO GINÁSIO DE ESPORTES DO DISTRITO DE YOLANDA. 

 
11.3. O envelope de documentação deverá conter todos os documentos exigidos no Item 12 das Cláusulas 
Editalícias, enquanto o envelope de proposta deverá conter todos os requisitos exigidos no Item 15 das Cláusulas 
Editalícias. 
11.4. Os envelopes das Licitantes serão recebidos e protocolados pela Comissão no horário e local previsto no 
preâmbulo do presente Edital. 
11.5. Somente mediante a comunicação do Presidente, será encerrada a fase de recebimento dos envelopes. 
11.6. Comunicado o término do recebimento dos envelopes e iniciada a fase de credenciamento dos 
representantes presentes, não serão aceitos envelopes de licitantes retardatárias. 
 
12. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12.1. Deverá constar no envelope de habilitação: 
 

1. REGULARIDADE JURÍDICA: 
I. Documento de Identificação com foto do representante da Licitante em original ou cópia 

autenticada; 
II. Instrumento público de Procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em cartório 

(quando não for sócio, proprietário ou administrador da empresa) com poderes para formular, 
negociar e ofertar preços diretamente com o Presidente e praticar todos os atos pertinentes ao 
certame em nome da empresa representada. (Modelo Anexo I). 

III. Contrato social, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
IV. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

 
2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. 

II. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal. 
IV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual. 



 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

I. Atestado de Visita (Modelo Anexo II) ou Declaração de Responsabilidade (Modelo Anexo III) pela 
opção de não realização da Vistoria Técnica. (A visita técnica deverá ser agendada na Secretaria de 
Obras através do telefone (44) 3543-8021, e-mail obras1@ubirata.pr.gov.br, e realizada 
anteriormente à data e hora marcadas para abertura dos envelopes da presente licitação). 

II. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) do responsável técnico que responderá pela obra; 

III. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) da Licitante (Na certidão de Registro da empresa deverá constar o 
nome do profissional que responderá pela obra); 

IV. Certificado de Acervo Técnico Profissional – CAT do responsável técnico indicado, emitido(s) pelo 
“Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
– CAU”, no qual comprove a de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, conforme definido a seguir: 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 

Edificação Comercial (Reforma ou Construção) 600m² 

 
4. QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA: 

I. Certidão negativa expedida pelo cartório distribuidor da comarca onde está sediada a  Licitante 
em que conste que esta não se encontra em processo de falência ou de recuperação judicial. 

II. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. No caso de 
empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

a) No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se 
houver, do município da sede da empresa. 

b) No caso de Empresas de Responsabilidade Limitada, deverão ser apresentadas as páginas 
do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações 
Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial. 

c) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

d) As empresas que adotarem o SPED Contábil (Sistema Público de Escrituração Digital) 
deverão apresentar impressos: o arquivo da ECD que contenha o Balanço Patrimonial do 
último exercício (arquivo transmitido por meio do SPED em formato.txt); e o Termo de 
Autenticação (recibo gerado pelo SPED). 

e) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados com as 
respectivas notas explicativas, independentemente do porte ou regime tributário das 
Licitantes. 
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III. Índices contábeis, conforme modelo Anexo VI, extraídos do último balanço patrimonial ou do 
balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação 
financeira. Deverão constar os seguintes índices: 
 
LG= Liquidez Geral: Superior a 1 
SG= Solvência Geral: Superior a 1 
LC= Liquidez Corrente: Superior a 1 
 
Sendo: 
LG= (AC+RLP)/(PC+ELP) 
SG= AT/(PC+ELP) 
LC= AC/PC 
 
Onde: 
AC= Ativo Circulante 
RLP= Realizável a Longo Prazo 
PC= Passivo Circulante 
ELP= Exigível a Longo Prazo 
AT= Ativo Total 
 

IV. A justificativa para os índices contábeis acima, em atenção ao Art. 31, §5º da Lei 8.666/93, vincula-
se ao fato de que se referem ao patamar mínimo para constatação da boa situação financeira da 
Licitante, razão pela qual não apresenta restritividade indevida. 

 
5. DOCUMENTAÇÃO EXTRA: 

I. Declaração de sujeição ao inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal (Modelo Anexo IV). 
II. Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Supervenientes Impeditivos de Habilitação. 

(Modelo Anexo V). 
III. Cópia do RG e do CPF do profissional responsável pela obra, caso não conste no Registro expedido 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU). (Não há necessidade de ser cópia autenticada). 

 
12.2. Os documentos exigidos nos incisos I, II e III da Regularidade Jurídica são também destinados para fim de 
credenciamento do representante da licitante que participará do certame, podendo ser apresentados no início da 
sessão ou dentro do envelope de documentação. O representante que não se credenciar perante o Presidente 
ficará impedido de representar a licitante em quaisquer atos referentes a presente Licitação. 
12.3. Por questão de organização, sugere-se toda documentação acima exigida seja apresentada nesta ordem. 
12.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados por meio de cópia autenticada. A autenticação poderá 
ser feita por servidor autorizado do Município anteriormente ao início da sessão ou durante a realização da 
mesma, desde que o representante da Licitante possua no ato os documentos originais. Em ambos os casos, a 
autenticação somente será realizada mediante apresentação dos documentos ORIGINAIS. 
12.5. Documentos e Certidões expedidas via internet ou Declarações cujos modelos constem no presente Edital 
não precisam ser autenticados. 
12.6. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de sua 
validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade, independente de certidões emitidas 
através de internet ou não, quando a validade não estiver expressa no documento, o mesmo será aceito com 
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias do recebimento dos envelopes. 



 

12.7. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista no preâmbulo deste Edital para 
abertura dos envelopes e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentos que não 
tiverem sido protocolados junto à documentação no envelope de habilitação, bem como não será permitida 
documentação incompleta, protocolo ou qualquer outra forma de comprovação que não seja a exigida neste 
Edital, exceto os casos previstos nas Leis 123/2006 e 147/2014. 
12.8. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso seja a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por 
determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja 
todos os estabelecimentos da empresa. 
12.9. Caso a (s) certidão (ões) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, seja(m) POSITIVA (S), 
reserva a si o direito de só aceitá-la (s), se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente o efeito NEGATIVO, nos 
termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional. 
12.10. Para fins de arquivamento dos documentos no caderno processual, sugerimos que os documentos 
constantes na habilitação não sejam encadernados. 
 
13. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 
13.1. No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação rubricará, juntamente com os 
representantes que assim o desejarem, os envelopes que contém a documentação de habilitação que, após sua 
abertura perante todos os presentes, será submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes 
interessadas. 
13.2. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos exigidos e 
não inseridos nos envelopes, ressalvados os erros e omissões sanáveis ou erros em certidões que possam ser 
obtidas por meio eletrônico durante a sessão. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências 
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, solicitar informações ou 
esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o original de documento da 
proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do 
recebimento da solicitação. 
13.3. Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos credenciados a possibilidade de 
analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, que poderão impugnar no prazo legal, algum 
documento apresentado em desacordo com o edital. Havendo ou não manifestação por parte dos proponentes a 
Comissão encerrará a sessão informando que o resultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos 
interessados através dos meios usuais de comunicação, podendo ser através de edital, ou envio por e-mail ou 
publicação na imprensa oficial ou publicação no Portal da Transparência do Município. 
13.4. Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias 
úteis para apresentação de nova documentação. 
13.5. A partir da divulgação do resultado da habilitação as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Artigo nº 109 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, devendo o mesmo ser feito através de protocolo junto ao município. Não havendo 
recursos, ou definitivamente julgados, a Comissão comunicará as proponentes a data da sessão de abertura dos 
envelopes de proposta das empresas habilitadas, através dos meios usuais de comunicação, podendo ser através 
de edital, ou envio por e-mail ou publicação na imprensa oficial ou publicação no Portal da Transparência do 
Município. 
13.6. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na própria sessão, anunciará 
o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de recurso, quanto à 
fase de habilitação preliminar, mediante manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser 
assinada por todas as proponentes, a Comissão de Licitação devolverá às proponentes inabilitadas os respectivos 
envelopes de proposta e procederá à abertura dos envelopes das proponentes habilitadas. 



 

13.7. Será lavrada ata circunstanciada da reunião, que registrará as impugnações, observações e demais 
ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes que assim o desejarem. 
 
14. COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL DAS MPEs 
14.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de sua regularidade fiscal mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo 
habilitadas sob condição.  
14.2. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte apresente alguma restrição na comprovação de sua 
regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da classificação das propostas, 
prorrogáveis por igual período, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa. A prorrogação do prazo de regularização estará condicionada a solicitação 
formal da Licitante, devidamente protocolada junto ao Município. 
14.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 14.2, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a 
licitação. 
 
15. PROPOSTAS 
15.1 A Comissão de Licitação devolverá à proponente inabilitada o envelope de proposta fechado e inviolado ao 
término da sessão. Caso a proponente não se fizer representar neste ato, o envelope poderá ser retirado 
posteriormente na Divisão de Licitação do Município em até 05 (cinco) dias úteis contados da data da sessão, 
sendo que caso não seja, o mesmo será descartado. 
15.2. A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a proponente 
examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, que os comparou entre si, que 
obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e que os documentos da licitação lhe 
permitiram preparar uma proposta de preços completa e satisfatória. 
15.3. Na data fixada para a reunião de abertura dos envelopes de proposta, a Comissão de Licitação procederá à 
abertura dos envelopes das proponentes habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta 
o nome da proponente, o objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta que 
serão rubricadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o 
desejarem. 
15.4. São requisitos da proposta de preços: 

I. Ser preenchida, preferencialmente, por meio mecânico, sem emendas, entrelinhas, ressalvas ou borrões 
que possam prejudicar a sua inteligência e autenticidade; 

II. Conter identificação do licitante, preferencialmente de acordo com modelo em Anexo; 
III. Condições de pagamento: de acordo com o disposto no Termo de Referência do Edital; 
IV. Prazo de acordo com as normas previstas no Termo de Referência do Edital; 
V. Conter assinatura do representante da licitante; 

VI. Validade da proposta: 60 dias, contados a partir da data prevista para abertura dos envelopes. 
VII. Conter Planilha Orçamentária; 

VIII. Conter Quadro de BDI detalhado; 
IX. Conter Cronograma Físico Financeiro e de Execução. 

 
15.5. A análise das propostas pelo Presidente visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

I. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Termo de Referência do Edital 
II. Que apresentarem preço superior ao preço máximo previsto no Termo de Referência do Edital; 



 

III. Que não contenham Planilha Orçamentária; 
IV. Que não contenham Quadro de BDI detalhado; 
V. Que não contenham Cronograma Físico Financeiro e de Execução. 

 
15.6. Caso não conste na proposta da licitante a validade da proposta, o prazo de execução e as condições de 
pagamento serão considerados os mínimos expressos em Edital. 
15.7. Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 08 
(oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços. 
15.8. Nos valores unitários e totais das propostas somente serão considerados, sem regras de arredondamento, 
duas casas após a vírgula. 
15.9. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das informações, procedendo-se às 
correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correto o menor valor caso os valores numéricos 
divirjam do por extenso e os unitários divirjam dos totais. 
15.10. Não será admitido, em hipótese alguma, que haja aumento nos valores dos subitens constantes na 
Planilha Orçamentária. Caso haja desconto, o mesmo deverá ser proporcional a todos os itens da planilha. 
15.11. A planilha da Licitante deverá conter nome, número do registro no CREA e assinatura do responsável 
técnico indicado e a assinatura do responsável legal da Licitante, bem como as quantidades e a descrição 
completa de todos os itens na forma constante na planilha de serviços encaminhada pela Divisão de Obras, 
tomando-se como correto o menor valor caso os valores unitários divirjam dos totais. 
15.12. Para fins de conferência dos valores, sugerimos que as planilhas sejam elaboradas com fontes legíveis, em 
tamanho e qualidade da impressão. 
15.13. Para fins de arquivamento dos documentos no caderno processual, sugerimos que os documentos 
constantes na proposta não sejam encadernados. 
15.14. O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser preenchido com o respectivo equilíbrio físico-financeiro, 
constando o nome, número do registro no CREA e assinatura do responsável técnico indicado e a assinatura do 
responsável legal da Licitante. 
15.15. Caso a planilha, cronograma ou BDI apresente erros aritméticos ou de anotação no preenchimento, de 
fácil interpretação, passíveis de reparo e que não altere a proposta redigida pela Licitante, a mesma poderá ser 
readequada em até 05 (cinco) dias úteis. 
15.16. Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão de 
Licitação procederá ao sorteio em sessão pública para se conhecer a ordem de classificação, desde que a 
igualdade não se enquadre no previsto no Item 16 do presente Edital. 
15.17. A classificação das propostas será comunicada às proponentes no momento da realização do certame ou 
através dos meios usuais de comunicação, podendo ser através de edital, ou envio por e-mail ou publicação na 
imprensa oficial ou publicação no Portal da Transparência do Município. A partir da divulgação do resultado do 
julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o 
desejarem, observando-se o disposto no Artigo nº 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, devendo o 
mesmo ser feito através de protocolo junto ao município. 
15.18. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a empresa com a proposta de menor preço, 
classificada em primeiro lugar, será recomendada para adjudicação. 
15.19. Caso a proponente não pretenda recorrer da decisão da Comissão de Licitação, a mesma poderá 
apresentar Termo de Renúncia conforme Anexo VIII. 
15.20. Da reunião de abertura dos envelopes será lavrada ata circunstanciada que será assinada pela Comissão 
de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes. 
 
16. PREFERÊNCIA PELAS MPEs 



 

16.1. Será assegurada como critério desempate a preferência de contratação para as Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte. 
16.2. Considerar-se-á empate quando às propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta mais bem classificada, desde que não tenha sido 
apresentada por outra Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  
16.3. Ocorrendo o empate acima descrito, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar. No caso da Licitante não se 
fizer presente na sessão, a mesma deverá apresentar sua proposta no prazo máximo de dois dias úteis contados 
da publicação do edital de classificação. 
16.4. Não ocorrendo à contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme descrito no Item 
16.3, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrarem no constante no Item 16.2, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
16.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que 
se encontrem no intervalo estabelecido no Item 16.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
17.1. A autoridade competente fará a adjudicação do objeto do presente certame à Empresa recomendada pela 
Comissão de Licitação, devidamente classificada em primeiro lugar. Caberá à autoridade que determinou à 
adjudicação do objeto a decisão de homologar o respectivo Processo decorrido o período recursal. 
 
18. PENALIDADES 
18.1. A Licitante que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 88, da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho 
de 1993, sujeitar-se-á as seguintes sanções: 

I. Impedimento de contratar com o Município de Ubiratã por até 1 (um) ano, quando a infração não 
importar também ilícito penal, mas descumprimento de regulamentos que venham causar prejuízo; 

II. Declaração de inidoneidade, quando a infração importar em ilícito penal. 
 
18.2. O representante que impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento 
licitatório, desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, incorrerá em pena detenção de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 
da lei 8.666/93. 
 
19. ASSINATURA DO CONTRATO 
19.1. Homologado o objeto da presente licitação, o município convocará a licitante vencedora para comparecer 
na Divisão de Licitação do Município para assinatura do Contrato ou o enviará via correio. O não comparecimento 
da Licitante no prazo máximo de 10 (dez) dias ou a não devolução do contrato assinado no mesmo prazo 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sob pena de decair do direito à contratação, de 
acordo com o Art. 81 da Lei 8.666/93, sujeitando-o às seguintes penalidades: 

I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de 
impedimento de contratar com o Município de Ubiratã, pelo prazo de até 2 (dois) anos, quando a recusa 
trouxer prejuízo para o município 

 
19.1.1. Se exigida garantia de execução do contrato, o mesmo somente será assinado se comprovado o 
recolhimento da garantia, sob pena de, caso não seja recolhida, decair do direito à contratação, de acordo com o 
Art. 81 da Lei 8.666/93, sujeitando-se a Licitante às penalidades descritas no item 19.1. 



 

19.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, o 
Presidente examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante recomendado para 
adjudicação. 
 
20. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
20.1. A proponente vencedora, convocada para assinatura do contrato, deverá apresentar no ato a formalização 
da garantia de execução que servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 
20.2. O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual. 
20.3. O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuado nos termos 
do Art. 56, § 1º, I, II e III da Lei nº 8.666/93, sendo através de caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária. Em caso de fiança bancária ou seguro garantia, a validade deverá ser de três 
meses superior à vigência contratual. 
20.4. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas modalidades do 
item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de redução do valor 
contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 
20.5. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento mediante a 
apresentação de: 

I. Termo de recebimento definitivo da obra; 
II. Certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 

III. Comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da contratada. 

 
20.6. A garantia de execução será restituída a Contratada em até três meses após o encerramento da vigência 
contratual. 
20.7. Nos casos de rescisão contratual, a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão 
devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo Município a título de indenização/multa, sem embargos da aplicação 
das demais penalidades legais cabíveis. 
 
21. DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1. O Município de Ubiratã poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse 
público, derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros mediante ato escrito e fundamentado. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
21.2. É facultado ao (a) Presidente, ou à autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
21.3. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo (a) Presidente, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
21.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta ou habilitação. 
21.5. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitação poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser registrado 
em ata. 
21.6. É facultado ao Presidente a impressão de quaisquer declarações exigidas neste Edital caso as mesmas não 
tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o representante possuir poderes para assiná-las e o fato ser 
registrado em ata. 



 

21.7. As normas que disciplinam esta Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
21.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio 
de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Jornal Oficial do Município e no 
Portal da Transparência Municipal. 
21.9. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo (a) Presidente. 
21.10. A participação do (a) proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
21.11. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, 
inclusive membros da Comissão de Licitação, não serão considerados nem aceitos como argumentos para 
impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes. Qualquer informação ou esclarecimento 
deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
21.12. Ficam desobrigados os servidores do Município ou membros da Comissão de Licitação a conferir quaisquer 
documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a realização do certame. Caso ocorra, 
eventuais falhas não serão de responsabilidade dos mesmos. 
21.13. É terminantemente proibido que os representantes das licitantes tirem fotos de quaisquer documentos 
dos demais participantes no momento da licitação. Os mesmos poderão ser solicitados por escrito na Divisão de 
Protocolos do Município. 
21.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da cidade 
de Ubiratã. 
 
Ubiratã - Paraná, 29 de janeiro de 2018. 
 
 

HAROLDO FERNANDES DUARTE 
Prefeito 

 
NICANOR TADASHI KIMURA 

Presidente, nomeado conforme Portaria 140/2017. 



 

II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO Nº 3843/2018 
CONCORRÊNCIA Nº 4/2018 

 
MENOR PREÇO GLOBAL 

 
1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
1.1. O presente procedimento visa à escolha da melhor proposta para o REFORMA DO GINÁSIO DE ESPORTES DO 
DISTRITO DE YOLANDA, conforme detalhado abaixo: 
  

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

1 Reforma do Ginásio de Esportes do Distrito de Yolanda, conforme planilhas, 
projetos e memorial descritivo. 

307.821,78 

 
2. EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 
2.1. Local de Execução: Ginásio de Esportes do Distrito de Yolanda, de acordo com o descrito nos projetos 
respectivos. 
2.2. Prazo de Execução: A obra deverá ser iniciada em até dez dias após o recebimento da Ordem de Serviços, 
devendo ser finalizada no prazo previsto em cronograma e memorial descritivo. 
2.3. Condições de Execução: A obra deverá ser executada aplicando impreterivelmente o constante nos 
respectivos projetos, planilhas, cronograma e memorial descritivo. 
2.4. Toda a execução da obra será acompanhada pelo Fiscal do Contrato, que determinará o refazimento ou 
conclusão de cada etapa executada ou da obra toda; 
2.5. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 
incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela Licitante, 
livre de quaisquer ônus financeiro para o Município; 
2.6. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de 
materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT, 
especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por 
conta da Licitante as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
2.7. O prazo para readequação, correção ou remoção será determinado pelo Fiscal do Contrato, que comunicará 
por escrito à Licitante. 
2.8. O objeto da presente Concorrência será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após a 
comunicação ao município da conclusão do objeto pela Contratada, ficando esta responsável pelo bom 
funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de 
responsabilidade do município. A aceitação da obra se dará quando não houver qualquer pendência por parte da 
Contratada. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, 
nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
 
3. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE 
3.1. A Licitante deverá cumprir todas as obrigações constantes no presente Termo de Referência, sua proposta, 
planilhas, memorial descritivo e projetos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, sendo que nos preços praticados em sua proposta deverão estar incluídos 
materiais, equipamentos, aparelhos, ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios 
coletivos, seguros em geral, encargos de legislação social, trabalhista e previdenciária, infortúnio do trabalho, 
hospedagem, locomoções, tributos, administração, despesas referentes ao consumo de água e energia, lucro e 



 

quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da 
obra; 
3.2. Executar a obra empregando materiais de qualidade, conforme especificações, prazo e locais constantes no 
presente Termo de Referência, atendendo fielmente ao constante nos respectivos projetos, planilhas e 
memoriais descritivos. 
3.3. Fornecer mão de obra devidamente qualificada e com conhecimentos básicos para execução da obra, 
arcando com as despesas provenientes dos mesmos (alimentação, hospedagem, obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, entre outros), responsabilizando-se do mesmo modo por despesas com combustíveis 
e transporte, fornecendo ainda todo e qualquer equipamento necessário para execução da obra, sem ônus 
adicional ao Município. 
3.4. Responsabilizar-se pela segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, fornecendo aos mesmos o tipo 
adequado de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, tornando seu uso obrigatório. Todos os equipamentos 
deverão conter a identificação da Licitante. 
3.5. Garantir todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física de seus 
empregados e de todos os materiais, ferramentas e equipamentos envolvidos na execução da obra. 
3.6. Manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em perfeitas condições, 
responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a execução dos serviços. 
3.7. Solicitar ao Município a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidentes, nos 
serviços e/ou nos bens de terceiros, para que sejam tomadas as devidas providências. 
3.8. Fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos serviços, sem ônus adicional ao 
Município. 
3.9. Sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições quando necessário, a fim de garantir 
a segurança de seus funcionários e de terceiros. 
3.10. Relatar ao Município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução da obra. 
3.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
3.12. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados durante a execução da 
obra. 
3.13. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
objeto. 
3.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990). 
3.15. Refazer, reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no prazo a ser fixado pelo Fiscal do Contrato, 
qualquer material, componente ou edificação realizada incorretamente. 
3.16. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos prazos previstos, com a devida comprovação. 
3.17. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las no prazo de máximo de 05 (cinco) 
dias úteis quando solicitada pelo Município. 
3.18. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato. 
3.19. Responsabilizar-se pela solidez do objeto, nos termos do art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo 
bom andamento dos serviços, podendo o município, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando 
contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
3.20. Não utilizar quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político ou coligação, 
em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados, sob pena de aplicação 
das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato. 



 

3.21. Prover outro profissional com qualificação técnica igual ou superior a constante no Acervo Técnico 
apresentado no momento da habilitação para responsabilizar-se pela execução do objeto, caso o profissional 
indicado pela Licitante não permaneça em seu quadro de funcionários decorrente de quaisquer fatos 
supervenientes. 
3.22. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
4. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Licitante, de acordo com o presente Termo de 
Referência, planilhas, projetos, memorial descritivo e nos termos de sua proposta; 
4.2. Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do 
presente Termo de Referência; 
4.3. Garantir à Licitante acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto da presente 
Licitação 
4.4. Atuar objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando autorizada a interditar serviços ou 
parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão 
caracterizadas como justificativa por atraso na execução do serviço. 
4.5. Notificar a Licitante por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
4.6. Pagar à Licitante, conforme medições, o valor resultante da execução da obra, conforme cronograma físico-
financeiro; 
4.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Licitante. 
4.8. Comunicar à Contratada para paralização da obra no caso de falta de recursos financeiros para cumprimento 
das obrigações. 
 
5. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
5.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato, que será exercido pelo servidor Reginaldo da Silva Retamero. 
5.2. Caberá ao fiscal ou ao seu substituto detectar as irregularidades na execução da obra, seja em razão de 
descumprimento de cláusulas contratuais ou de inexecução parcial ou total da obra pela Contratada. Portanto, 
quando o fiscal constatar tais irregularidades, sem êxito nas solicitações da devida regularização junto à 
Contratada, deve enviar uma mensagem eletrônica com a descrição completa do descumprimento ou da 
inexecução, informando o nº do contrato, tipo de serviço, período de inexecução, local, nome do funcionário, 
função, ocorrência (ex: falta de pagamento de salários, falta de uniformes, etc.) e outras informações que julgar 
importantes à instrução do processo, para que o gestor da Secretaria respectiva realizem os procedimentos para 
a aplicação das sanções administrativas cabíveis ao caso. 
5.3. O fiscal deve anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas. 
5.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

I. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 
qualidade demandada; 

II. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida; 
III. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
V. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 



 

VI. A satisfação do público usuário. 
 
5.5. O fiscal promoverá o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.6. O fiscal realizará a fiscalização mensal antes do envio da fatura para pagamento, uma vez que é dessa 
fiscalização que será realizada a verificação de todos os documentos e informações relativos à execução dos 
serviços naquele mês. 
 
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. O valor máximo da presente licitação é de R$-307.821,78 (trezentos e sete mil oitocentos e vinte e um reais e 
setenta e oito centavos), o qual inclui todas as despesas necessárias para a execução total do objeto licitado. 
6.2. Para o atendimento das despesas provenientes deste processo, é indicada a seguinte dotação orçamentária: 
 

ÓRGÃO DESPESA CATEGORIA DESCRIÇÃO FONTE VALOR 

0701 2237 449051990100 Obras Diversas  307.821,78 

 
7. CONTROLE TECNOLÓGICO 
7.1. O controle tecnológico da presente obra encontra-se disposto na item 16 do memorial descritivo, anexo ao 
presente Edital. 
 
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. A Secretaria de Obras, através do Fiscal do Contrato, realizará a vistoria da obra executada, observando o 
cronograma físico-financeiro. Mediante autorização, a Secretaria de Obras autorizará a emissão da fatura dos 
serviços executados, visando o pagamento à Contratada. 
8.2. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, após a apresentação correta de cada 
fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devendo ser protocolado, em 02 (duas) vias (original e 
uma cópia), no protocolo geral na sede do município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 
padronizar condições e forma de apresentação: 

I. Nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do 
contrato, destaque do valor e da alíquota do ISS já recolhido na prefeitura municipal, e outros dados que 
julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

II. Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), 
devidamente quitada(s) e autenticada(s) em cartório, de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com 
as folhas detalhadas e resumidas por obra, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) 
para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s) e autenticada(s) em 
cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para a(s) 
obra(s) (deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS devidos em todos os 
meses de execução do contrato, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento 
e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado); 

III. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/2011); 

IV. Cópia da folha de pagamento dos empregados de cada obra. 
V. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 

1. Da ART pela Contratada; 
2. Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e CND; 
3. Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 



 

 
VI. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 

1. A certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
2. Do Termo de Recebimento Provisório; 

 
9. PRAZOS 
9.1. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, com início na data da assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogado nas hipóteses legais e forma que alude o artigo 57 e seus parágrafos, da Lei 8.666/93. 
 
10. REVISÃO 
10.1. O valor pelo qual será contratado o objeto da presente licitação poderá ser revisto com fundamento no 
artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei 8.666/93, desde que haja comprovada alteração nos preços de referência do 
Edital, mediante apresentação de Ofício e planilha de composição de preços detalhando e justificando a 
necessidade do ajuste item a item. 
 
11. REAJUSTE 
11.1. Caso haja prorrogação do contrato, o valor poderá sofrer reajuste, desde que decorrido ao menos 01 (um) 
ano da data de apresentação das propostas e será de acordo com a variação dos últimos 12 (doze) meses do 
índice setorial, ou na ausência deste, será de acordo com a variação do INPC. 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
12.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual, de 
falha na execução do contrato ou de inexecução total, a contratada poderá sofrer as seguintes sanções: 
 

I. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado no início ou na execução, execução das 
etapas ou na entrega do objeto da prestação. 

II. Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia no caso de atraso injustificado no início ou na execução, execução 
das etapas ou na entrega do objeto da prestação. 

III. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo das penalidades 
previstas nos incisos I e II. 

IV. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante a 
execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único, em que 
ocorreu o fato. 

 
12.2. As multas previstas nos incisos I e II serão aplicadas concomitantemente. 
12.3. As multas previstas nos incisos I e II serão aplicadas em dobro nos casos de reincidência. 
12.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de inexecução 
total do contrato. 
12.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato e 
também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto, previsto nos incisos I e II. 
12.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal e também 
quando houver atraso injustificado na entrega do objeto. 
12.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência prevista no 
artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993. 



 

12.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma estipulados, 
podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não havendo o pagamento, o 
valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução fiscal. 
12.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem 
prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal. 
 
13. RESCISÃO CONTRATUAL 
13.1. Constituem motivos para rescisão contratual às hipóteses especificadas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n. 
8.666/93. 
13.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
importará à Contratada as seguintes penalidades, independentemente do dever de indenizar o município ou 
terceiros: 
 

I. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Ubiratã, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o município 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

III. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa ou parcela 
cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou contratar ou 
declaração de inidoneidade; 

IV. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa ou parcela não 
cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou contratar ou 
declaração de inidoneidade. 

 
13.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade. 
13.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem 
prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal. 
 
  



 

ANEXO I 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a empresa (Nome da 
empresa, n° do CNPJ, Endereço, Cidade, Estado) representada, neste ato, pelo seu (sua) Sócio (a) Gerente (Nome, 
Nacionalidade, Estado Civil, Profissão, Endereço), nomeia e constitui seu (sua) representante, o (a) Sr. (a) (Nome, 
n° do CPF, nº do RG, Nacionalidade, Estado Civil, Profissão, Endereço), a quem são conferidos poderes para 
representar a empresa outorgante na Concorrência n° 4/2018, instaurado pelo Município de Ubiratã, em especial 
para firmar declarações e atas, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

Local e data. 
Nome, assinatura, nº RG e CPF do Responsável Legal. 
____________________________________________ 

 
ANEXO II 

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA 
 
Atestamos que o (a) Sr. (a) (Nome do (a) representante legal, n° RG e CPF), representante da empresa (Razão 
Social, Endereço, Cidade, Estado, CNPJ, Telefone e e-mail) vistoriou os locais em que serão executados os 
serviços, objeto do processo licitatório, verificando as condições a fim de planejar os trabalhos e dimensionar 
custos, obtendo todas as informações necessárias para elaborar a proposta da empresa citada acima, com total 
segurança. 

Local e Data. 
Responsável Técnico do Município 

(Nome e CPF) 
 

Representante Legal da Empresa 
(Nome e CPF) 

 
____________________________________________ 

 
ANEXO III 

MODELO DE RESPONSABILIDADE PELA OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA 
 
Eu, (Nome do representante legal, n° RG e CPF), representante legal da empresa (Razão Social, Endereço, Cidade, 
Estado, CNPJ, Telefone e e-mail), DECLARO para os devidos fins de direito que deixamos de realizar visita técnica 
para tomar conhecimento das reais condições do local e das instalações onde os serviços serão prestados. 
Declaro que, em face da não realização da visita técnica, assumimos total e irrestrito compromisso sobre 
qualquer erro no dimensionamento de custos para elaboração da proposta, vez que por nossa conta e risco, 
optamos por não realizá-la. Declaro ainda que, por optar pela não realização da visita técnica, em hipótese 
alguma poderá ser alegada necessidade de serviços extraordinários decorrentes do desconhecimento das reais 
condições do objeto licitado, bem como dificuldades para execução do contrato.  

Local e Data. 
 

Representante Legal da Empresa 
(Nome e CPF) 

 



 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
 
Declaramos sob as penas da lei, e para fins de participação no presente Processo Licitatório junto ao Município de 

Ubiratã, que a empresa (Nome da empresa, n° do CNPJ, Endereço, Cidade, Estado) não possui em seu quadro 

permanente, profissionais menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou 

insalubres ou menores de 16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob 

condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99). 

 
Local e data. 

 
Nome, assinatura, nº RG e CPF do Responsável Legal. 

 
___________________________________________________________ 

 
 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO 
 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), DECLARA, 

expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital da Concorrência n° 4/2018 respectivos 

modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada 

pelo licitador. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 

qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 

97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 
Local e Data 

 
Nome, assinatura, nº RG e CPF do Responsável Legal. 



 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 
 
Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses índices foram 
obtidos no balanço do último exercício social. 
 
Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a apresentar 
todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações. 
 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 
 

Tipo de Índice Valor em Reais Índice 

Liquidez geral (LG) 
 
LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
 

  

Solvência Geral (SG) 
 
SG = AT / (PC+ELP) 
 

  

Liquidez Corrente (LC) 
 
LC = AC / PC 
 

  

 
Onde: 
AC= Ativo Circulante 
RLP= Realizável a Longo Prazo 
PC= Passivo Circulante 
ELP= Exigível a Longo Prazo 
AT= Ativo Total 
 
OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 

 
Local e Data. 

Representante Legal da Empresa 
(Nome e CPF) 

 
Contador 

(Nome, nº CRC) 



 

ANEXO VII 
 

MODELO CARTA PROPOSTA 
 

A Empresa (Nome, N° do CNPJ, Endereço, Cidade, Estado, Cep), representada neste ato através do seu 
sócio administrador (Nome, N° do RG e CPF), Propõe ao Município de Ubiratã o constante no objeto da 
Concorrência n.º 4/2018 conforme segue: 
 

Considera como valor global da proposta: R$-............... (valor por extenso), e os valores abaixo 
discriminados: 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

1 Reforma do Ginásio de Esportes do Distrito de Yolanda, conforme planilhas, 
projetos e memorial descritivo. 

 

 
1. Prazo de Execução (Preencher prazo de execução). 
2. Condições de pagamento (Preencher condições de pagamento). 
3. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da abertura da licitação.  
4. Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Sr. (a) (Nome, n° do CPF 
e RG, Endereço, Cidade, CEP, Estado). 
5. Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada, será o (a) Sr. (a) (Nome, n° do CPF e RG, Endereço, 
Cidade, CEP, Estado, Telefone e e-mail) 
 
Local e data. 
 

Nome, assinatura, nº RG e CPF do Responsável Legal. 
 

___________________________________________________________ 
 
 

ANEXO VIII 
 

TERMO DE RENÚNCIA 
 

A empresa (Nome da empresa, n° do CNPJ, Endereço, Cidade, Estado), participante da presente licitação, 

através de seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93 de 

21 de junho de 1993, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, renunciando 

expressamente ao seu direito em interpor recurso e a todos os meios cabíveis para a argumentação de qualquer 

razão, quanto à fase de habilitação e julgamento das propostas da presente Licitação. 

 
Local e data. 

 
Nome, assinatura, nº RG e CPF do Responsável Legal 



 

ANEXO IX 
MINUTA DE CONTRATO 

 
OBJETO: REFORMA DO GINÁSIO DE ESPORTES DO 
DISTRITO DE YOLANDA. 

 
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICIPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público 
interno inscrita no CNPJ nº 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na 
cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Ubiratã, 
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.º 
1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.º 960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, a 
Empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o Nº________________, com sede na 
____________________________________________________, representada pelo Sr. 
________________________, portador do RG Nº ____________ e CPF/MF sob o Nº ______________, residente 
e domiciliado ____________, doravante denominada CONTRATADA, celebram entres si o presente contrato, 
decorrente da Concorrência nº 4/2018, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos, 
as disposições de direito privado e clausulas estipuladas a seguir: 
 
1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

1 Reforma do Ginásio de Esportes do Distrito de Yolanda, conforme planilhas, 
projetos e memorial descritivo. 

 

 
2. EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 
2.1. Local de Execução: Ginásio de Esportes do Distrito de Yolanda, de acordo com o descrito nos projetos 
respectivos. 
2.2. Prazo de Execução: A obra deverá ser iniciada em até dez dias após o recebimento da Ordem de Serviços, 
devendo ser finalizada no prazo previsto em cronograma e memorial descritivo. 
2.3. Condições de Execução: A obra deverá ser executada aplicando impreterivelmente o constante nos 
respectivos projetos, planilhas, cronograma e memorial descritivo. 
2.4. Toda a execução da obra será acompanhada pelo Fiscal do Contrato, que determinará o refazimento ou 
conclusão de cada etapa executada ou da obra toda; 
2.5. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 
incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 
Contratada, livre de quaisquer ônus financeiro para o Município; 
2.6. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de 
materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT, 
especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por 
conta da Contratada as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
2.7. O prazo para readequação, correção ou remoção será determinado pelo Fiscal do Contrato, que comunicará 
por escrito à Contratada. 
2.8. O objeto da presente Concorrência será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após a 
comunicação ao município da conclusão do objeto pela Contratada, ficando esta responsável pelo bom 
funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de 
responsabilidade do município. A aceitação da obra se dará quando não houver qualquer pendência por parte da 



 

Contratada. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, 
nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
 
3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato, sua proposta, planilhas, 
memorial descritivo e projetos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, sendo que nos preços praticados em sua proposta deverão estar incluídos materiais, 
equipamentos, aparelhos, ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, 
seguros em geral, encargos de legislação social, trabalhista e previdenciária, infortúnio do trabalho, hospedagem, 
locomoções, tributos, administração, despesas referentes ao consumo de água e energia, lucro e quaisquer 
outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra; 
3.2. Executar a obra empregando materiais de qualidade, conforme especificações, prazo e locais constantes no 
presente Contrato, atendendo fielmente ao constante nos respectivos projetos, planilhas e memoriais 
descritivos. 
3.3. Fornecer mão de obra devidamente qualificada e com conhecimentos básicos para execução da obra, 
arcando com as despesas provenientes dos mesmos (alimentação, hospedagem, obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, entre outros), responsabilizando-se do mesmo modo por despesas com combustíveis 
e transporte, fornecendo ainda todo e qualquer equipamento necessário para execução da obra, sem ônus 
adicional ao Município. 
3.4. Responsabilizar-se pela segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, fornecendo aos mesmos o tipo 
adequado de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, tornando seu uso obrigatório. Todos os equipamentos 
deverão conter a identificação da Contratada. 
3.5. Garantir todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física de seus 
empregados e de todos os materiais, ferramentas e equipamentos envolvidos na execução da obra. 
3.6. Manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em perfeitas condições, 
responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a execução dos serviços. 
3.7. Solicitar ao Município a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidentes, nos 
serviços e/ou nos bens de terceiros, para que sejam tomadas as devidas providências. 
3.8. Fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos serviços, sem ônus adicional ao 
Município. 
3.9. Sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições quando necessário, a fim de garantir 
a segurança de seus funcionários e de terceiros. 
3.10. Relatar ao Município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução da obra. 
3.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
3.12. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados durante a execução da 
obra. 
3.13. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
objeto. 
3.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990). 
3.15. Refazer, reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no prazo a ser fixado pelo Fiscal do Contrato, 
qualquer material, componente ou edificação realizada incorretamente. 
3.16. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos prazos previstos, com a devida comprovação. 



 

3.17. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las no prazo de máximo de 05 (cinco) 
dias úteis quando solicitada pelo Município. 
3.18. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato. 
3.19. Responsabilizar-se pela solidez do objeto, nos termos do art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo 
bom andamento dos serviços, podendo o município, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando 
contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
3.20. Não utilizar quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político ou coligação, 
em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados, sob pena de aplicação 
das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato. 
3.21. Prover outro profissional com qualificação técnica igual ou superior a constante no Acervo Técnico 
apresentado no momento da habilitação para responsabilizar-se pela execução do objeto, caso o profissional 
indicado pela Contratada não permaneça em seu quadro de funcionários decorrente de quaisquer fatos 
supervenientes. 
3.22. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
4. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente 
Contrato, planilhas, projetos, memorial descritivo e nos termos de sua proposta; 
4.2. Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do 
presente Contrato; 
4.3. Garantir à Contratada acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto da presente 
Licitação 
4.4. Atuar objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando autorizada a interditar serviços ou 
parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão 
caracterizadas como justificativa por atraso na execução do serviço. 
4.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 
4.6. Pagar à Contratada, conforme medições, o valor resultante da execução da obra, conforme cronograma 
físico-financeiro; 
4.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada. 
4.8. Comunicar à Contratada para paralização da obra no caso de falta de recursos financeiros para cumprimento 
das obrigações. 
 
5. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
5.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato, que será exercido pelo servidor Reginaldo da Silva Retamero. 
5.2. Caberá ao fiscal ou ao seu substituto detectar as irregularidades na execução da obra, seja em razão de 
descumprimento de cláusulas contratuais ou de inexecução parcial ou total da obra pela Contratada. Portanto, 
quando o fiscal constatar tais irregularidades, sem êxito nas solicitações da devida regularização junto à 
Contratada, deve enviar uma mensagem eletrônica com a descrição completa do descumprimento ou da 
inexecução, informando o nº do contrato, tipo de serviço, período de inexecução, local, nome do funcionário, 
função, ocorrência (ex: falta de pagamento de salários, falta de uniformes, etc.) e outras informações que julgar 



 

importantes à instrução do processo, para que o gestor da Secretaria respectiva realizem os procedimentos para 
a aplicação das sanções administrativas cabíveis ao caso. 
5.3. O fiscal deve anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas. 
5.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

I. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 
qualidade demandada; 

II. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida; 
III. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
V. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI. A satisfação do público usuário. 
 
5.5. O fiscal promoverá o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.6. O fiscal realizará a fiscalização mensal antes do envio da fatura para pagamento, uma vez que é dessa 
fiscalização que será realizada a verificação de todos os documentos e informações relativos à execução dos 
serviços naquele mês. 
 
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. O valor da presente contratação é de R$-, o qual inclui todas as despesas necessárias para a execução total 
do objeto licitado. 
6.2. Para o atendimento das despesas provenientes deste processo, é indicada a seguinte dotação orçamentária: 
 

ÓRGÃO DESPESA CATEGORIA DESCRIÇÃO FONTE VALOR 

0701 2237 449051990100 Obras Diversas  307.821,78 

 
7. CONTROLE TECNOLÓGICO 
7.1. O controle tecnológico da presente obra encontra-se disposto na item 16 do memorial descritivo, anexo ao 
presente Edital. 
 
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. A Secretaria de Obras, através do Fiscal do Contrato, realizará a vistoria da obra executada, observando o 
cronograma físico-financeiro. Mediante autorização, a Secretaria de Obras autorizará a emissão da fatura dos 
serviços executados, visando o pagamento à Contratada. 
8.2. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, após a apresentação correta de cada 
fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devendo ser protocolado, em 02 (duas) vias (original e 
uma cópia), no protocolo geral na sede do município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 
padronizar condições e forma de apresentação: 

I. Nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do 
contrato, destaque do valor e da alíquota do ISS já recolhido na prefeitura municipal, e outros dados que 
julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

II. Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), 
devidamente quitada(s) e autenticada(s) em cartório, de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com 
as folhas detalhadas e resumidas por obra, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) 
para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 



 

de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s) e autenticada(s) em 
cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para a(s) 
obra(s) (deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS devidos em todos os 
meses de execução do contrato, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento 
e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado); 

III. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/2011); 

IV. Cópia da folha de pagamento dos empregados de cada obra. 
V. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 

4. Da ART pela Contratada; 
5. Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e CND; 
6. Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 

 
VII. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 

3. A certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
4. Do Termo de Recebimento Provisório; 

 
9. PRAZOS 
9.1. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, com início na data da assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogado nas hipóteses legais e forma que alude o artigo 57 e seus parágrafos, da Lei 8.666/93. 
 
10. REVISÃO 
10.1. O valor pelo qual será contratado o objeto da presente licitação poderá ser revisto com fundamento no 
artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei 8.666/93, desde que haja comprovada alteração nos preços de referência do 
Edital, mediante apresentação de Ofício e planilha de composição de preços detalhando e justificando a 
necessidade do ajuste item a item. 
 
11. REAJUSTE 
11.1. Caso haja prorrogação do contrato, o valor poderá sofrer reajuste, desde que decorrido ao menos 01 (um) 
ano da data de apresentação das propostas e será de acordo com a variação dos últimos 12 (doze) meses do 
índice setorial, ou na ausência deste, será de acordo com a variação do INPC. 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
12.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual, de 
falha na execução do contrato ou de inexecução total, a contratada poderá sofrer as seguintes sanções: 
 

I. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado no início ou na execução, execução das 
etapas ou na entrega do objeto da prestação. 

II. Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia no caso de atraso injustificado no início ou na execução, execução 
das etapas ou na entrega do objeto da prestação. 

III. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo das penalidades 
previstas nos incisos I e II. 

IV. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante a 
execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único, em que 
ocorreu o fato. 

 
12.2. As multas previstas nos incisos I e II serão aplicadas concomitantemente. 



 

12.3. As multas previstas nos incisos I e II serão aplicadas em dobro nos casos de reincidência. 
12.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de inexecução 
total do contrato. 
12.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato e 
também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto, previsto nos incisos I e II. 
12.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal e também 
quando houver atraso injustificado na entrega do objeto. 
12.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência prevista no 
artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993. 
12.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma estipulados, 
podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não havendo o pagamento, o 
valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução fiscal. 
12.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem 
prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal. 
 
13. RESCISÃO CONTRATUAL 
13.1. Constituem motivos para rescisão contratual às hipóteses especificadas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n. 
8.666/93. 
13.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
importará à Contratada as seguintes penalidades, independentemente do dever de indenizar o município ou 
terceiros: 
 

I. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Ubiratã, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o município 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

III. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa ou parcela 
cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou contratar ou 
declaração de inidoneidade; 

IV. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa ou parcela não 
cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou contratar ou 
declaração de inidoneidade. 

 
13.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade. 
13.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem 
prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal. 
 
14.  DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. À Contratada é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações decorrentes 
do presente contrato, sob pena de rescisão. 
 
15. CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 



 

 
16.  DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da Contratada. 
 
17. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
17.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8666 de 21 de junho de 
1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos, as disposições de direito público, Lei Complementar n°123/2006, Lei Complementar n°147/2014 e 
subsidiariamente e os termos deste Contrato.  
 
18. DA ANTICORRUPÇÃO 
18.1. O contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores o mais alto padrão de ética durante 
toda execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação do servidor público na execução do contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar a execução 
do contrato; 

c) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando afetar a execução do contrato. 

d) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste item; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

 
18.2. O organismo financeiro multilateral imporá sanção sobre a empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas na execução do contrato. 
18.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima o contratado permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
19.  FORO 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente 
contrato. 
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus 
sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas. 
 
Ubiratã, Paraná, ___ de _________ de 2018. 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 

 
CONTRATADA 

Representante legal da empresa 
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MEMORIAL DESCRITIVO / CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES 

 

 

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 As obras deverão ser executadas de acordo com as especificações que seguem, dentro 

das normas da construção, obedecendo aos projetos fornecidos pela contratante a intervenção é 

no Ginásio de esportes Yolanda. 

  

1.2 Aconselha-se que o executor visite, por sua exclusiva responsabilidade, o local da obra, 

obtendo para sua própria utilização, informações suplementares para a realização da obra. 

  

1.3 As especificações dos acabamentos referem-se basicamente a indicação dos materiais 

sua qualidade. Os procedimentos a serem adotados na execução dos serviços deverão obedecer 

estritamente às normas da ABNT e as recomendações do fabricante. 

 

1.4 Deverão ser tomados, pela CONTRATADA, todos os cuidados cabíveis quanto à 

segurança e medicina do trabalho, obedecendo todas as recomendações contidas nas Normas 

Regulamentadoras. 

 

1.5 Qualquer serviço executado em desacordo às especificações deste caderno, com os 

projetos ou com as orientações do fabricante, deverá ser refeitos pela CONTRATADA sem ônus 

para a CONTRATANTE. 

 

1.6 Qualquer dúvida resultante de informações divergentes entre os projetos e as 

especificações deste caderno deve ser informada à CONTRATANTE. 

 

1.7 O recebimento, armazenamento e manuseio dos materiais utilizados na obra deverão 

seguir rigorosamente as orientações dos fornecedores. 

 

1.8 Caberá a Contratante a aprovação final e revalidação da aprovação dos projetos. 

 

1.9 Todas as despesas de ISSQN ficarão a cargo da Contratada. 

 

1.10 Ao final da obra a contratada deverá requerer junto ao INSS a CND – Certidão Negativa 

de Débitos relativos à obra na Receita Federal e apresentar a contratante. 
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1.11 O Habite-se junto a Prefeitura Municipal e a apresentação da CND, será condicionante 

para pagamento final da obra equivalente a 10 % do valor do contrato firmado retido até a 

apresentação dos documentos citados. 

 

1.12 As despesas referentes a cópias e plotagens correrão por conta da Contratada. 

 
 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.1 A empresa deverá usar o próprio ginásio como deposito da obra. 

 

 

 

3 RETIRADAS E DEMOLIÇÕES 

 

3.1 Todos os entulhos gerados durante a execução da obra deverão ser removidos por conta do 

contratado e lançado direto na caçamba. 

 

  

 

4. – FUNDAÇÃO/INFRA-ESTRUTURA/SUPRA-ESTRUTURA 

4.1  Estaca 

 

4.1.1 As fundações foram projetadas, conforme solo compatível com terreno, para 

estacas escavadas em concreto armado. 

 

4.1.2 O Projeto Estrutural de Fundações está de acordo com a natureza do subsolo e 

com as cargas previstas pelos cálculos. Conforme projeto específico. 

 

4.1.3 Serão executadas estacas do tipo broca, de diâmetro de 25 cm de diâmetro com 

profundidade conforme projeto, que, por sua vez, dão apoio às vigas baldrames, também 

em concreto armado. As resistências dos concretos empregados nas estacas, suas 

dimensões e ferragens, atendem às normas específicas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). Todos os concretos a serem aplicados deverão ser utilizado 

vibrador, usufruindo-se da melhor técnica quanto a preparo, adensamento e lançamento 

dos mesmos. As especificações, Aço CA 50, Aço CA 60 e suas demissões e aplicações 

deverão ser executados conforme projeto estrutural. 
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4.2. Infra-estrutura – Blocos – Vigas Baldrame 

 

4.2.1 Serão executados os blocos de transição que transmitem as cargas para as 

estacas correspondentes. As resistências dos concretos empregados suas dimensões e 

ferragens atendem às normas específicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT – NBR 6118). Todos esses concretos, ao serem aplicados, devera ser utilizado 

vibrador, usufruindo-se da melhor técnica quanto a preparo, adensamento e lançamento 

dos mesmos. As especificações dos concretos, Aço CA 50, Aço CA 60 e suas demissões 

e aplicações deverão ser executado conforme projeto estrutural prancha, detalhe de 

armação. Fabricação de forma para estrutura em concreto em madeira serrada de pinho 

na espessura de 25mm. 

 

4.3. Supra-estrutura 

 

 3.3.1 Estrutura de Concreto para vigas e pilares 

 

3.3.2 Dos blocos partem as vigas baldrames e pilares que dão apoio às estruturas em 

concreto. As resistências dos concretos empregados nas vigas, pilares, vigas de 

respaldo, lajes além de suas dimensões e ferragens atendem às normas específicas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Todos esses concretos ao serem 

aplicados, deverá ser utilizado vibrador, usufruindo-se da melhor técnica quanto a 

preparo, adensamento e lançamento dos mesmos. “As especificações dos concretos 

para infra e supra-estrutura serão Fck 25Mpa, Aço CA 50, Aço CA 60 e suas dimensões 

e aplicações deverão ser executado conforme projeto estrutural, detalhe de armação do 

projeto executivo”.  

Fabricação de forma para estrutura em concreto em madeira serrada de pinho na 

espessura de 25mm. 

Viga baldrames que tiver contato com o solo receberá pintura de 

impermeabilização com tinta asfáltica, duas demãos, em ambos os lado e no topo das 

superfícies.  

A laje de cobertura é do tipo pré-moldada, preenchida com lajotas cerâmicas 

sendo obrigatória a colocação de nervuras e negativos. Capa em concreto Fck 20Mpa, 

com 3cm de espessura. No ato da concretagem o concreto da laje devera ser 

desempenado.  
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5. ALVENARIA / VERGAS 

 

5.1 Alvenaria de tijolo 

 

As paredes externas e internas deverão ser executadas conforme espessura 

descrita em planilha orçamentaria (11,50cm), os tijolos deverão ter boa qualidade, 

assentados com argamassa. 

Os tijolos deverão ser molhados, para sua saturação, antes do assentamento, 

que deverá ser realizado com argamassa, mista 1:4:8 (cimento, cal, areia) na espessura 

e alinhamento indicados em projeto. 

As três primeiras fiadas de tijolos, em todas as paredes acima do lastro térreo 

serão assentadas com argamassa de cimento e areia, traço 1:3 com adição de 

impermeabilizante em proporção 1:15 à água de emassamento. 

 

5.2 Vergas, contra vergas. 

 

Sobre o vão de portas serão moldadas vergas, e janelas serão moldadas vergas 

e contra vergas, quando, sobre eles não existirem elementos estruturais de concreto 

armado. As vergas excederão a largura do vão de em pelo menos 50 cm em cada lado e 

terão altura mínima de 10 cm. 

 

5.3 Argamassas para Alvenaria 

 

O preparo da argamassa deverá ser mecânico e deverão ser utilizados 

masseiras, tabuleiros e estrados com superfícies planas e impermeáveis. Apenas quando 

não se justificar o uso da betoneira, deverá ser utilizado o processo manual na 

preparação da argamassa. 

A massa deverá ser homogênea, com aspecto uniforme e consistência plástica 

adequada, devendo ser utilizada antes do início de endurecimento. 

 

 

   5.4 Impermeabilizações em paredes  

 

As paredes externas (as duas faces) deverão ser impermeabilizadas até a altura 

de 70cm. Essa impermeabilização deverá ser feita antes da parede receber o 

revestimento de chapisco, onde será aplicado duas demãos de vedajá ou outro 



 

  
Av. Nilza de Oliveira Pipino , 1852, Centro – Fone/Fax (44)3543-8000. 

CEP 85440000 – Ubiratã – Paraná 

Email: obras1@ubirata.pr.gov.br 

 

 

impermeabilizante similar em sentido cruzado, ou seja, uma demão no sentido horizontal 

e outro na vertical. O chapisco só deverá ser aplicado após a cura do produto, tanto a 

cura quanto o tempo de aplicação de uma demão para a outra deverá seguir a orientação 

fabricante. 

 

6. REVESTIMENTO DE PAREDE INTERNA E EXTERNA 

  

6.1 Argamassa 

 

 Os revestimentos de argamassa deverão apresentar-se perfeitamente desempenados, 

com as arestas vivas e os planos perfeitos. 

  O revestimento de argamassa será constituído de, no mínimo, duas camadas 

superpostas contínuas e uniformes. 

 O emboço com espessura máxima de 2,5cm deverá ser aplicado na parte interna, 

externa previamente chapiscada com argamassa mista no traço 1:2:8. 

 O emboço deverá ser iniciado somente depois de embutidas todas as canalizações, 

colocados todos os marcos e aduelas e após a pega do chapisco. 

 

Os rasgos de tubulações de PVC, em paredes internas dos banheiros receberão 

emboço com argamassa de cimento e areia, numa faixa de aproximadamente 2,5cm para 

cada lado da tubulação, nas duas faces da parede. Deve-se atentar para que a tubulação 

em questão receba recobrimento mínimo de 2,5cm. 

 

 

 7 PAVIMENTAÇÃO 

 

7.1 Revestimentos Pisos 

 

Nas superfícies destinadas a receber pavimentação com piso porcelanato será 

executado em toda a sua extensão um contra piso em concreto não estrutural, na espessura de 5 

cm, com impermeabilizante aplicado no ato da concretagem. Após a cura do concreto do contra 

piso devera ser executado uma camada de regularização com argamassa no traço 1:4 de 

cimento e areia, com espessura de 3,0 cm. 

Os revestimentos de pisos cerâmicos, podendo ser das marcas Portinari, Incepa, ceusa, 

itagrês ou material similar que atenda as qualidades exigidas. 
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A aplicação somente será autorizada após apresentação da amostra do produto e 

aprovação da Secretaria de Obras do Município. 

 

7.2 Calçadas em concreto  

 

7.2.1 Regularização e compactação manual de terreno. Para obter-se um perfil de superfície 

adequado à execução da calçada, deverá ser feito o nivelamento, corte ou aterro caso sejam 

necessário com material escolhido em camadas sucessivas até 20 cm de altura, molhadas e 

fortemente compactadas ou escavada.  

 

7.2.2        Execução de calçada de passeio em concreto desempenado 20MPA , moldado in loco, 

preparo usinado , incluso lançamento e adensamento na  espessura 7cm, com junta de dilatação 

em madeira a cada 1,5m. A camada de concreto não estrutural deverá ser executada depois de 

estar o terreno perfeitamente apiloado e nivelado. 

 

7.2.3     As rampas deverão seguir as especificações do projeto (dimensões e inclinações) e  o 

mesmo método construtivo de execução da calçada (espessura 7cm, compactação, acabamento 

e dilatações). 

 

7.2.4    As rampas estão orçadas completas, ou seja, compactação do terreno, Concreto com 7 

cm de espessura, forma, dilatações, piso tátil e pintura. 

 

7.3 Piso quadra Ginásio de esportes 

 

O piso da quadra do ginásio de esporte em alguns lugares esta com fissuras e 

descolamento (delaminação)  do concreto, desta forma antes da aplicação da pintura deverá ser 

feito a correção desses problemas e limpeza da quadra. Deverá ser feito a correção  adequada 

para cada um dos dois problemas sendo que o reparo pode ser feito através de um recorte 

geométrico regular na área danificada, e regularizar a superfície na espessura adequada para a 

aplicação de argamassas poliméricas, sendo recomendável as epoxídicas para espessuras de 3 

a 6 mm. Para espessuras mais elevadas, é recomendável o uso de argamassas cimentícias, 

modificadas com polímeros.  Para trincos e fissuras o tratamento indicado para esta patologia é 

recortar a área a ser recuperada e preencher com argamassa epóxi de alta resistência. Depois é 

preciso refazer os cortes nos alinhamentos das juntas. O vão central deve ser preenchido com 

selante de poliuretano ou epóxi semirrígido. 
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Após todas as correções o piso deverá ser lavado para que possa ser aplicado a pintura 

epóxi e ou acrílica em piso. 

 

 

8 COBERTURA / SANITÁRIOS  

 

 8.1 Estrutura para Cobertura 

  

A estrutura do telhado deve ser executada com madeira de lei seca (Cedro, 

Peroba, Angelim ou itauba), de primeira qualidade, com travamentos suficientes para 

manter a estrutura rígida e esta deverá possuir pontos de ancoragem chumbada na 

estrutura de concreto ou alvenaria. A madeira deverá ser serrada, não aparelhada, 

obedecendo ao espaçamento no Maximo de 1,50m entre as tesouras a um vão de até 3 

metros. A estrutura deve ficar alinhada e em nenhuma hipótese será aceito 

madeiramento empenado formando “barrigas” no telhado. 

 

 8.2 Cobertura 

 

A cobertura será de telha ondulada de fibrocimento com espessura de 6 mm, 

fixada em estrutura de madeira com parafusos de vedação e fixadores apropriados, 

obedecendo a inclinação indicada nos projeto. O telhamento deverá ficar plano, sem 

“colos” ou “ondas”. A colocação das telhas será iniciada nas bordas para a cumeeira, 

evitando os cortes das telhas junto a cumeeira. As telhas da fiada seguintes serão 

colocadas de forma a se encaixarem perfeitamente a fiada anterior. As telhas deverão 

apresentar encaixes para sobreposição perfeitos. Deverão ser utilizadas em conjunto 

com as cumeeiras, seguindo o mesmo modelo da telha. Qualquer que seja a estrutura 

empregada deverá atender as normas técnicas da ABNT. 

 

 

9  ESQUADRIAS 

9.1 Esquadrias de alumínio 

 

As esquadrias em alumínio deverão ser linha suprema serie 25 e apresentarão 

acabamento com anodização na cor PRETA, com 13 micras. A empresa que efetuar o 

tratamento deverá enviar certificado de garantia de espessura. Todas as esquadrias 

devem atender a NBR 10821. Todos os perfis utilizados na esquadria deverão ser na 
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liga ASTM 6063-T5, com espessura conforme projeto do fornecedor. Modulação 

conforme detalhamento no projeto arquitetônico.  

No dimensionamento dos perfis, das vedações e das fixações deverá ser 

considerada os parâmetros estabelecidos na NBR 10821 e NBR 10830 para 

estanqueidade à água e ar, resistência às cargas de vento e funcionamento das 

esquadrias. A esquadria somente poderá ser instalada no vão após a conclusão de 

todos os revestimentos externos, inclusive a lavagem final das fachadas com os 

materiais que possam ser agressivos (ácido, tintas,...).  

Todas as gaxetas (borrachas) serão em EPDM e terão dureza de 60 a 70 Shore 

Deverão obedecer às normas ABNT, devendo apresentando pressão adequada para 

garantir estanqueidade do conjunto e ter cantos perfeitamente ajustados e vulcanizados 

a frio ou quente.  

As gaxetas deverão atender aos parâmetros estabelecidos pela norma NBR 

13756.As escovas de vedação são com fios multifilados de polipropileno com 

compressão de 20 a 25%. 

Os parafusos de montagem e fixação das esquadrias deverão ser em aço inox 

austenítico AISI 304. Não será aceito o uso de parafuso galvanizado nos caixilhos em 

alumínio. 

A fixação através de rebites de repuxo em alumínio não será admitida nos pontos 

que sofrem esforços de cisalhamento ou que fiquem visíveis. As roldanas deverão ter 

rolamento e regulagem, indiferente do peso da folha. A especificação do modelo com 

rolamento será dimensionado de acordo com a o peso da folha. O nylon dispensa 

qualquer tipo de lubrificação. 

Será utilizado silicone acético incolor da marca Dow Corning, em todas as 

montagens de folhas, marcos e junções em 45º que tenha a esquadria. 

Não será aceito a utilização de metais pesados (ferro, chumbo e etc...) nas 

esquadrias de alumínio a não ser quando claramente determinado e garantido pelo 

FABRICANTE. 

Haverá o maior cuidado no transporte e montagem das serralherias, no sentido 

de serem evitados quaisquer ferimentos nas superfícies da esquadria. 

As esquadrias obedecerão, ainda, ao seguinte: 

1) Folhas dotadas de vedação dupla com escovas de vedação , em todo o perímetro da 

esquadria 

2) Os perfis das folhas e marcos em 45º serão unidos por cantoneira e cunha  de 

alumínio extrudado. 
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3) Deverá ser prevista a fixação na parte interna do requadro, para que seja feita a 

instalação de remate facial, afim de garantir estaqueidade das esquadrias. Consideram-

se incluídos nestes serviços, todos os materiais, mão de obra, acessórios e/ou 

complementos necessários à completa execução dos serviços, mesmo que não 

explicitamente descritos nestas especificações, porém necessários à entrega dos 

serviços acabados em todos os seus detalhes. 

A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e 

nivelamento indicados no projeto. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem 

em vãos fora de esquadro ou dimensões diferentes das indicadas no projeto. 

As esquadrias serão instaladas através de contramarcos e remates faciais ou 

rigidamente fixados na alvenaria ou concreto, de modo a assegurar a rigidez e 

estabilidade do conjunto, e adequadamente isolados do contato direto com as peças de 

alumínio por metalização ou pintura, conforme especificação para cada caso particular. 

As armações não deverão ser distorcidas quando parafusadas aos chumbadores ou 

marcos. 

Para combater a particular vulnerabilidade das esquadrias nas juntas entre os 

quadros ou marcos e a alvenaria ou concreto, desde que a abertura do vão não seja 

superior a 5mm, deverá ser utilizado um calafetador de composição adequada, que lhe 

assegure plasticidade permanente. 

 Fazer vedação entre contra-marco e caixilho com espuma adesiva (não utilizar 

nenhum tipo de silicone) para vedação dos trilhos e marcos laterais. Fazer vedação 

com Sika Flex na dilatação entre contra-marco e soleira (definir se esta etapa será 

executada pela construtora ou pelo fabricante de caixilhos em alumínio). Todas as 

etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a 

verificar a locação, o alinhamento, o nivelamento, o prumo, as dimensões e o formato 

das esquadrias, a vedação e o acabamento, de conformidade com o projeto. Serão 

verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a colocação das 

ferragens. 

 

        

Fechadura em metal cromado, somente será autorizada a colocação após 

aprovação pela secretária de obras do município. Marcas : STAM, PADO, AROUCA 
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9.2 Guarda Corpo e cabo de aço  

O guarda corpo existente ao redor da quadra deverá ser removido e recolocado 

no degrau superior.  

O guarda corpo a executar novo deverá ser igual ao existente, de forma que 

fiquei padrão. Deverá ser aplicado um fundo para ferro galvanizado e posteriormente 

aplicar a pintura em esmalte sintético. A fixação dos mesmos deverá ser feito com 

chumbamento no concreto, onde previamente será chumbado um tubo galvanizado de 

3’’, para que depois os pilares dos guarda corpo entre dentro deste e possa ser feito a 

solda de fixação. 

O cabo de aço deverá ser esticado ao redor da quadra de modo que possa fixar 

a rede de nylon nela. A rede será fornecida pelo município. 

 

9.3 Assento bancos de Reserva 

 

Nos bancos de reserva da quadra deverá ser aplicado ripas de madeira de lei 

(itauba,angelin,garapeira, peroba etc) com dimensões de 1,5x5cm que serão fixadas com 

parafusos. A madeira deverá ser aparelhada e lixada para posteriormente ser aplicado 

verniz.  

 

 

10 PINTURA 

    

 10.1 Considerações Gerais 

A pintura é composta de fundos, massas, tintas e vernizes de acabamento. Os 

fundos têm como função ligar o substrato às tintas para selar as superfícies, 

proporcionando economia no consumo das tintas. 

 Conforme as normas da ABNT e as prescrições do fabricante da tinta, o 

processo de pintura deverá realizar-se através das seguintes etapas:  

- preparação da superfície; 

- aplicação eventual de fundos, massas e condicionantes; 

- aplicação de tinta de acabamento. 
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 10.2 Preparação das superfícies do substrato 

 

Prepara-se a superfície (alvenaria, reboco, concreto ou metálica), tornando-a limpa, seca, 

lisa, isenta de graxas, óleos, poeiras, ceras, resinas, sais solúveis e ferrugem, corrigindo-

se a porosidade, quando exagerada. 

 

 10.3 Aplicação de tintas 

 

Para cobrir totalmente a superfície a pintar, será suficiente a quantidade de 

demãos orientada pelo fabricante, num total de três demãos. 

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver 

perfeitamente seca, convindo observar o intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas, 

salvo especificação em contrário. Igual cuidado haverá entre demãos de tinta e massa, 

observando-se o intervalo mínimo de 48 horas após cada demão de massa, salvo 

especificação em contrário. 

Os trabalhos de pintura em locais não convenientemente abrigados requerem 

procedimentos de proteção contra poeira até que as tintas sequem inteiramente, e serão 

suspensos em tempo de umidade elevada. 

 

 

 

10.4 Paredes Internas 

 

 Primeiramente devera ser aplicado fundo com Selador nas paredes para 

posteriormente ser feita a aplicação e lixamento de 3 demãos de massa látex 100% 

acrílica nas paredes. Depois da parede preparada será executado pintura látex 100% 

acrílica em 3 demãos para um acabamento de primeira qualidade.  

 

 10.5 Paredes Externas 

 

 Primeiramente devera ser aplicado fundo com Selador nas paredes para 

posteriormente ser feita a aplicação de grafiato. Depois da parede preparada será 

executado pintura látex 100% acrílica em 3 demãos para um acabamento de primeira 

qualidade. 
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 10.6 Pintura em laje 

 

 Primeiramente devera ser feita a aplicação e lixamento de 3 demãos de massa látex 

pva . Depois da parede preparada será executado pintura látex 100% acrílica em 3 

demãos para um acabamento de primeira qualidade. 

       

            10.7 Pintura em verniz. 

 

 Executar pintura verniz em 3 demãos para um acabamento de primeira qualidade em 

esquadrias de madeira. 

 

             10.8 Pintura em esquadrias metálicas. 

 

 Primeiramente deverá ser executado fundo preparador para receber pintura. Após a 

preparação será aplicado pintura em esmalte sintético 3 demãos para um acabamento 

de primeira qualidade . 

 

10.9 Pintura em piso  

 

Pintura epóxi : Primeiramente devera ser feito a lavagem do piso em concreto. Após a 

limpeza do piso, será aplicado 1 demão de tinta de fundo a base de epóxi. Será 

aguardado o tempo de pintura indicado pelo fabricante. Depois  desse tempo passe um 

pano limpo e seco para remoção de pó, desta forma estando pronto para a aplicação das 

duas demãos de tinta a base de epóxi, lembrando que deverá ser respeitado o intervalo 

de tempo indicado pelo fabricante. A aplicação da pintura epóxi, será em toda a área da 

quadra . 

 

Pintura Acrílica em piso : Primeiramente devera ser feito a lavagem do piso em concreto. 

Após a limpeza do piso, será aplicado 1 demão de tinta de fundo a base acrílica. Será 

aguardado o tempo de pintura indicado pelo fabricante. Depois  desse tempo passe um 

pano limpo e seco para remoção de pó, desta forma estando pronto para a aplicação das 

duas demãos de tinta a base de acrílica, lembrando que deverá ser respeitado o intervalo 

de tempo indicado pelo fabricante. A aplicação da pintura acrílica, será em toda a área 

da arquibancada  e calçada externa ao redor do ginásio de esportes. 
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Observação : Todas as tintas, massas e vernizes deverão ser  marcas  Suvinil, 
Sherwin Williams, Coral, ou similar caso a contratada trabalhar com outra marca, a 
mesma devera passar por aprovação do fiscal da obra. Deverão ser realizados testes 
para que as cores a serem aplicadas sejam previamente aprovadas pela secretária de 
obras do município. 

 

 

11  INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS 

 

11.1 conforme projeto especifico. 

 

11.2 As louças e peças cerâmicas deverão ser bem cozidas, desempenadas, sem 

deformações ou fendas, duras, sonoras, resistentes e impermeáveis. O esmalte será 

homogêneo, sem manchas, depressões, granulações ou fendilhamento. 

 
11.3 Os metais serão de fabricação perfeita e cuidadoso acabamento sem apresentação 

de vazamentos, defeitos e falta de aderência com a superfície de base. 

 

11.4 As bancadas em granito deverão ser em cinza andorinha ou similar mas devera ser 

aprovado pelo fiscal da obra. As dimensões de largura e comprimento estão indicados em 

planilha orçamentaria. As bancadas deverão ter rodapia com altura de 10cm e saia em 

todo o perímetro exposto de 20cm. 

11.5 Deverá ser feito a demolição/ corte em concreto na quadra para passar a tubulação 

para coletar agua da quadra. A coleta será feita em ralos e destinados nessa tubulação. 

Após a execução deste serviços deverá ser feita a regularização com utilização de 

desempenadeira de aço. 

 

 

a) Bacia Sanitária  

      Cor: BRANCA 

      Referência indicada: DECA ou similar da mesma qualidade 

 

 

 

b) Torneira – Instalações Sanitárias 

 

Referência indicada: DECA Prata, ou similar da mesma qualidade 
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Ou 

Torneira – Instalações Sanitárias 

Referência indicada: DECA Targa ou similar da mesma qualidade 

 

 

 

c) Barra de apoio reta 80 cm. Aço inox AISI 304, acabamento polido, diam = 32 mm ou 

similar. Deverão ser instaladas no banheiro PNE no prédio de Gabio de Radio e Bar. 
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12 PROJETO ELÉTRICO 

 

 Deverá seguir o projeto específico. As instalações elétricas obedeceu as normas técnicas 

especificas da ABNT e a concessionária local de energia elétrica, (COPEL), e serão todas 

embutidas nas paredes, tetos e piso. 

 

13 QUADRA DE MALHA 

 

  Na quadra de malha existente deverão ser executados os seguintes serviços: 

13.1 Criar pilares (10x10 com treliça) a cada 4 metros com estaca de 20cm de diâmetro e 

profundidade de 90cm. A treliça deverá descer até embaixo da estaca. 

13.2  Viga cinta em concreto armado 10x10 em todo o perímetro da mureta  

13.3 Sobre  o piso existente, deverá ser executado um concreto armado com espessura de 5cm 

em toda a área da quadra. A malha a ser usada esta especificado em planilha orçamentaria. 

13.4 Deverá aplicar o revestimento de chapisco e emboço em toda a extensão da mureta e 

posteriormente aplica pintura acrílica.  

 

 

14  COMPLEMENTAÇÃO DA OBRA 

 

Deverão ser seguidos todos os detalhes e especificações em projeto, para 

complementação da obra. 

Se, eventualmente houver informações contrárias contidas nos projetos, os profissionais 

responsáveis deverão ser prontamente comunicados para efetivarem a compatibilização dos 

mesmos. 

 

15 LIMPEZA 
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A obra deverá ser entregue completamente limpa. Os aparelhos sanitários, pisos serão 

lavados, devendo qualquer vestígio de tinta ou argamassa desaparecer, deixando as superfícies 

completamente limpas e perfeitas, sob pena de serem substituídos. Tudo quanto se refere aos 

metais, ralos, torneiras, maçanetas, etc.,deverão ficar perfeitamente polidos, sem arranhões ou 

falhas. Os procedimentos indicados acima se estendem também à área externa, implicando tudo 

que se refere à obra. 

 

 

16 CONTROLES 

               Todos os concretos usinados deverão obedecer ao projeto especifico, com 

apresentação da ART, (Anotação de Responsabilidade Técnica) para fornecimento. 

               Todos os serviços executados terão controle geométrico, espessura, largura e 

comprimento conforme os projetos executivos e especificações técnicas do memorial descritivo. 

               Deverá apresentar ART de fabricação para fornecimento da laje pré-moldada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              

         

________________________________________ 

REGINALDO DA SILVA RETAMERO 

ENGENHEIRO CIVIL  

CREA PR – 94820 / D 



Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 

com BDI

Total

1 GINASIO 289.531,58

1.1 PINTURA EXTERNA 28.315,25

1.1.1 88423 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM GRAFIATO ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS 

DE CASAS, UMA COR. AF_06/2014

m² 843,19 17,33 14.612,48

1.1.2 88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, TRÊS 

DEMÃOS. AF_06/2014

m² 843,19 12,85 10.834,99

1.1.3 74245/001 SINAPI PINTURA ACRILICA EM PISO CIMENTADO DUAS DEMAOS INCLUSO UMA DEMÃO DE 

FUNDO ACRILICO

m² 173,28 16,55 2.867,78

1.2 PINTURA INTERNA 93.147,02

1.2.1 96132 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS DE FACHADA SEM PRESENÇA 

DE VÃOS, TRÊS DEMÃOS. AF_05/2017

m² 827,48 20,30 16.797,84

1.2.2 88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, TRÊS 

DEMÃOS. AF_06/2014

m² 827,48 12,85 10.633,11

1.2.3 74145/001 SINAPI PINTURA ESMALTE FOSCO, DUAS DEMAOS, SOBRE SUPERFICIE METALICA, INCLUSO 

UMA DEMAO DE FUNDO ANTICORROSIVO. UTILIZACAO DE REVOLVER ( AR-

COMPRIMIDO).

m² 101,96 20,20 2.059,59

1.2.4 73948/002 SINAPI LIMPEZA E PREPARO/REPAROS EM  SUPERFICIE CONCRETO P/PINTURA CONFORME 

MEMORIAL DESCRITIVO

m² 1.189,84 10,85 12.909,76

1.2.5 72815 SINAPI APLICACAO DE TINTA A BASE DE EPOXI SOBRE PISO DUAS DEMÃOS INCLUSO UMA 

DEMÃO DE FUNDO EPOXI E FAIXAS DE DEMARCAÇÃO DA QUADRA L=5CM

m² 775,13 56,46 43.763,83

1.2.6 74245/001 SINAPI PINTURA ACRILICA EM PISO CIMENTADO DUAS DEMAOS INCLUSO UMA DEMAO DE 

FUNDO ACRILICO

m² 414,71 16,55 6.863,45

1.2.7 84645 SINAPI VERNIZ SINTETICO BRILHANTE, 2 DEMAOS m² 5,60 21,33 119,44

1.3 BANHEIROS E DEPOSITO 69.612,86

1.3.1 72215 SINAPI DEMOLICAO DE ALVENARIA DE ELEMENTOS CERAMICOS VAZADOS INCLUSO 

REMOÇÃO COM CAÇAMBA

m³ 14,60 51,40 750,44

1.3.2 72226 SINAPI RETIRADA DE ESTRUTURA DE MADEIRA E TELHAS INCLUSO REMOÇÃO COM 

CAÇAMBA

m² 21,00 13,92 292,32

1.3.3 73616 SINAPI DEMOLICAO DE CONCRETO SIMPLES - PISO - INCLUSO REMOÇÃO COM CAÇAMBA m³ 1,21 301,50 364,81

1.3.4 74077/003 SINAPI LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS CORRIDAS 

PONTALETADAS

m² 29,07 6,57 190,98

1.3.5 90880 SINAPI ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 25 CM DE 

DIÂMETRO, ATÉ 9 M DE COMPRIMENTO, CONCRETO LANÇADO MANUALMENTE 

AF_02/2015

M 40,00 62,30 2.492,00

1.3.6 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_03/2016 m³ 1,00 81,33 81,33

1.3.7 92775 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 

5,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 308,08 13,58 4.183,72

1.3.8 92778 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

10,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 70,74 8,03 568,04

1.3.9 96536 SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, 

EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM

m² 57,37 57,12 3.276,97

1.3.10 94970 SINAPI CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1)  - 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_07/2016

m³ 3,88 329,15 1.277,10

1.3.11 74157/004 SINAPI LANCAMENTO/APLICACAO MANUAL DE CONCRETO EM FUNDACOES m³ 3,88 136,41 529,27

1.3.12 74202/001 SINAPI LAJE PRE-MOLDADA P/FORRO, SOBRECARGA 100KG/M2, VAOS ATE 3,50M/E=8CM, 

C/LAJOTAS E CAP.C/CONC FCK=20MPA, 3CM, INTER-EIXO 38CM, C/ESCORAMENTO 

(REAPR.3X) E FERRAGEM NEGATIVA

m² 29,07 77,18 2.243,62

1.3.12 72075 SINAPI IMPERMEABILIZACAO DE SUPERFICIE COM REVESTIMENTO BICOMPONENTE SEMI 

FLEXIVEL DUAS DEMÃOS

m² 11,34 13,93 157,96

1.3.12 74106/001 SINAPI IMPERMEABILIZACAO DE ESTRUTURAS ENTERRADAS, COM TINTA ASFALTICA, DUAS 

DEMAOS.

m² 19,47 11,56 225,07

1.3.13 87505 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 

11,5X19X19CM (ESPESSURA 11,5M) DE PAREDES E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 

COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_06/2014

m² 64,92 64,30 4.174,35

1.3.14 79627 SINAPI DIVISORIA EM GRANITO CINZA POLIDO, ESP = 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA 

TRACO 1:4, ARREMATE EM CIMENTO BRANCO

m² 8,73 610,45 5.329,22

1.3.14 93186 SINAPI VERGA/CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA JANELAS E 

PORTAS. AF_03/2016

M 23,40 46,76 1.094,18

1.3.15 87879 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, 

COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM 

BETONEIRA 400L. AF_06/2014

m² 181,14 3,62 655,72

1.3.16 87792 SINAPI EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO 

COM BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA 

(SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_06/2014

m² 181,14 31,73 5.747,57

Planilha Orçamentária Sintética

Descrição do Orçamento B.D.I. Encargos Sociais

GINASIO DE ESPORTES YOLANDA 25,00% SINAPI - 11/2017 - PR 

Desonerada



1.3.17 93394 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO 

ESMALTADA  DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA 

MENOR QUE 5 M2 A MEIA ALTURA DAS PAREDES. AF_06/2014

m² 67,14 46,93 3.150,88

1.3.18 95241 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 

CM. AF_07_2016

m² 25,51 24,26 618,87

1.3.19 88470 SINAPI CONTRAPISO AUTONIVELANTE, APLICADO SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, ESPESSURA 

3CM. AF_06/2014

m² 25,51 20,71 528,31

1.3.20 87250 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 

DIMENSÕES 45X45 CM

m² 25,51 41,08 1.047,95

1.3.21 84161 SINAPI SOLEIRA DE MARMORE BRANCO, LARGURA 15CM, ESPESSURA 3CM, ASSENTADA 

SOBRE ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA)

M 3,40 55,81 189,75

1.3.22 92555 SINAPI FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO APARELHADA, 

VÃO DE 3 M, PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU 

TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO. AF_12/2015

UN 8,00 678,40 5.427,20

1.3.23 92543 SINAPI TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS 

PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU 

TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_12/2015

m² 26,73 13,17 352,03

1.3.24 74088/001 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA, ESPESSURA 6MM, 

INCLUSO JUNTAS DE VEDACAO E ACESSORIOS DE FIXACAO, EXCLUINDO 

MADEIRAMENTO

m² 26,73 36,08 964,41

1.3.25 94231 SINAPI RUFO OU PINGADEIRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE DE 25 

CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_06/2016

M 31,20 40,10 1.251,12

1.3.26 PROPRIO 01 PEITORIL EM MARMORE BRANCO, LARGURA DE 50CM, ASSENTADO COM 

ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA MEDIA), PREPARO MANUAL DA 

ARGAMASSA

M 1,20 228,16 273,79

1.3.27 94575 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO MAXIM-AR, FIXAÇÃO COM PARAFUSO, VEDAÇÃO COM 

ESPUMA EXPANSIVA PU, COM VIDROS, PADRONIZADA. AF_07/2016

m² 3,50 628,27 2.198,94

1.3.28 91341 SINAPI PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM 

PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015

m² 9,81 955,70 9.375,41

1.3.29 74046/002 SINAPI TARJETA TIPO LIVRE/OCUPADO PARA PORTA DE BANHEIRO UN 3,00 38,93 116,79

1.3.30 91304 SINAPI FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, EXTERNA, COMPLETA, ACABAMENTO 

PADRÃO POPULAR, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2015

UN 4,00 85,68 342,72

1.3.31 84088 SINAPI PEITORIL EM MARMORE BRANCO, LARGURA DE 20CM, ASSENTADO COM 

ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA MEDIA), PREPARO MANUAL DA 

ARGAMASSA

M 7,00 76,71 536,97

1.3.32 95470 SINAPI VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA, INCLUSO 

ASSENTO E  CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2016

UN 3,00 227,60 682,80

1.3.33 95472 SINAPI VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL PARA PCD COM FURO FRONTAL COM 

LOUÇA BRANCA COM ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA 

SANITÁRIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2016

UN 1,00 814,96 814,96

1.3.34 74234/001 SINAPI MICTORIO SIFONADO DE LOUCA BRANCA COM PERTENCES, COM REGISTRO DE 

PRESSAO 1/2" COM CANOPLA CROMADA ACABAMENTO SIMPLES E CONJUNTO 

PARA FIXACAO  - FORNECIMENTO E INSTALACAO

UN 2,00 586,37 1.172,74

1.3.35 93396 SINAPI BANCADA GRANITO CINZA POLIDO 0,50 X 0,60M, INCL. CUBA DE EMBUTIR OVAL 

LOUÇA BRANCA 35 X 50CM, VÁLVULA METAL CROMADO, SIFÃO FLEXÍVEL PVC, 

ENGATE 30CM FLEXÍVEL PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE MESA, PADRÃO 

POPULAR - FORNEC. E INSTALAÇÃO. AF_12/2013

UN 1,00 505,96 505,96

1.3.36 PROPRIO 02 BANCADA GRANITO CINZA POLIDO 150 X 60 CM, RODAPIA 10CM E SAIA 20CM, COM 

2 CUBA DE LOUÇA ,2 VÁLVULA AMERICANA EM METAL CROMADO, 2 SIFÃO  , 2 

ENGATE FLEXÍVEL 30 CM, 2 TORNEIRA  CROMADA DE MESA, 1/2” OU 3/4”, PARA 

LAVATORIO,- FORNEC. E INSTAL. AF_12/2013

UN 2,00 962,23 1.924,46

1.3.37 00036080 SINAPI BARRA DE APOIO RETA, EM ALUMINIO, COMPRIMENTO 80 CM, DIAMETRO MINIMO 

3 CM

UN 2,00 96,96 193,92

1.3.38 96135 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS, TRÊS 

DEMÃOS. AF_05/2017

m² 40,50 27,73 1.123,06

1.3.39 88496 SINAPI APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM TETO, TRÊS DEMÃOS. AF_06/2014 m² 25,51 27,63 704,84

1.3.40 88423 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM GRAFIATO ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS 

DE CASAS, UMA COR. AF_06/2014

m² 55,33 17,33 958,86

1.3.41 88486 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, TRÊS DEMÃOS. 

AF_06/2014

m² 25,51 11,37 290,04

1.3.42 88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, TRÊS 

DEMÃOS. AF_06/2014

m² 95,83 12,85 1.231,41

1.4 SERVIÇOS INTERNOS 14.591,88

1.4.1 85334 SINAPI RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE ESQUADRIAS METALICAS - GUARDA CORPO INCLUSO 

CHUMBAMENTO DE PILARES

m² 48,23 20,56 991,60

1.4.2 73616 SINAPI DEMOLICAO DE CONCRETO SIMPLES - INCLUSO REMOÇÃO COM CAÇAMBA m³ 0,73 301,50 220,09

1.4.3 72085 SINAPI COLOCAÇÃO DE RIPAS EM BANCO DE CONCRETO INCLUSIVE MATERIAL M 80,00 2,36 188,80

1.4.4 00020205 SINAPI RIPA DE MADEIRA APARELHADA *1,5 X 5* CM, MACARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO

M 80,00 1,38 110,40

1.4.5 00007694 SINAPI TUBO ACO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MEDIA, DN 3", E = *4,05* MM, 

PESO *8,47* KG/M (NBR 5580) - FORNECIMENTO E INTALAÇÃO

M 8,00 91,03 728,24

1.4.6 00042013 SINAPI CABO DE ACO GALVANIZADO, DIAMETRO 9,53 MM (3/8"), COM ALMA DE FIBRA 6 X 

25 F - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

KG 164,00 10,03 1.644,92



1.4.7 72120 SINAPI PORTA EM VIDRO TEMPERADO INCOLOR, ESPESSURA 10MM, FORNECIMENTO E 

INSTALACAO, INCLUSIVE MASSA PARA VEDACAO, FERRAGENS E FECHADURA

m² 9,23 298,92 2.759,03

1.4.8 73631 SINAPI GUARDA-CORPO EM TUBO DE ACO GALVANIZADO 1 1/2" INCLUSO FUNDO E 

PINTURA ESMALTE SINTETICO - SIMILAR A EXISTENTE

m² 4,90 413,02 2.023,79

1.4.9 73616 SINAPI DEMOLICAO DE CONCRETO SIMPLES - INCLUSO REMOÇÃO COM CAÇAMBA m³ 2,57 301,50 774,85

1.4.10 95241 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 

CM. AF_07_2016

m² 51,45 24,26 1.248,17

1.4.11 88470 SINAPI CONTRAPISO AUTONIVELANTE, APLICADO SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, ESPESSURA 

3CM. AF_06/2014

m² 67,37 20,71 1.395,23

1.4.12 91790 SINAPI (COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, 

SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM (INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO, OU CONDUTORES VERTICAIS), INCLUSIVE CONEXÕES, 

CORTES,REGULARIZAÇÕES E FIXAÇÕES.

M 41,00 50,46 2.068,86

1.4.13 89491 SINAPI CAIXA SIFONADA, PVC, DN 150 X 185 X 75 MM, FORNECIDA E INSTALADA EM 

RAMAIS DE ENCAMINHAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL. AF_12/2014

UN 4,00 59,36 237,44

1.4.14 JUN-DIL-010 SETOP COSTURA DE TRINCA COM GRAMPO DE AÇO 4,2 MM A CADA 30 CM M 3,00 66,82 200,46

1.5 INSTALAÇÕES HIDRAULICAS E SANITARIAS 5.640,31

1.5.1 89987 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E 

CANOPLA CROMADOS. FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. AF_12/2014

UN 3,00 66,45 199,35

1.5.2 94497 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/2”, INSTALADO EM 

RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE 

FIBRA/FIBROCIMENTO – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016

UN 3,00 97,35 292,05

1.5.3 40729 SINAPI VALVULA DESCARGA 1.1/2" COM REGISTRO, ACABAMENTO EM METAL CROMADO - 

FORNECIMENTO E INSTALACAO

UN 4,00 253,23 1.012,92

1.5.4 89596 SINAPI ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 

50MM X 1.1/2”, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2014

UN 10,00 9,01 90,10

1.5.4 89538 SINAPI ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 

25MM X 3/4”, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_12/2014

UN 6,00 3,47 20,82

1.5.5 89408 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

UN 5,00 5,71 28,55

1.5.6 89501 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

UN 4,00 11,58 46,32

1.5.7 89617 SINAPI TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

UN 3,00 6,03 18,09

1.5.8 89625 SINAPI TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

UN 4,00 17,51 70,04

1.5.9 90373 SINAPI JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 1/2” 

INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_12/2014

UN 8,00 12,76 102,08

1.5.10 89402 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

M 41,41 8,87 367,30

1.5.11 89449 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

M 21,80 14,75 321,55

1.5.12 89708 SINAPI CAIXA SIFONADA, PVC, DN 150 X 185 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E 

INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_12/2014

UN 3,00 67,26 201,78

1.5.13 89724 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA 

SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

UN 5,00 7,28 36,40

1.5.14 89801 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU 

VENTILAÇÃO. AF_12/2014

UN 6,00 5,36 32,16

1.5.15 89737 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

UN 7,00 16,12 112,84

1.5.16 89744 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

UN 9,00 21,26 191,34

1.5.17 89797 SINAPI JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

UN 6,00 38,48 230,88

1.5.18 89795 SINAPI JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 X 75 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

UN 3,00 28,26 84,78

1.5.19 89785 SINAPI JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

UN 1,00 17,48 17,48

1.5.20 89711 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO 

EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

M 3,00 18,88 56,64

1.5.21 89712 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E INSTALADO 

EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

M 3,00 27,32 81,96



1.5.22 89713 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO 

EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

M 10,61 40,56 430,34

1.5.23 89714 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_12/2014

M 30,50 52,28 1.594,54

1.6 INSTALAÇÕES ELETRICAS 3.247,39

1.6.1 91924 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 117,40 2,13 250,06

1.6.2 91926 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 85,80 3,07 263,40

1.6.3 92980 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 125,00 7,01 876,25

1.6.4 91856 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM PISO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 25,00 10,61 265,25

1.6.5 91844 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 75,00 5,90 442,50

1.6.6 91953 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 4,00 24,22 96,88

1.6.7 92000 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E 

PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 4,00 25,56 102,24

1.6.8 93654 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_04/2016

UN 2,00 13,42 26,84

1.6.9 93658 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_04/2016

UN 2,00 23,11 46,22

1.6.10 93673 SINAPI DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_04/2016

UN 1,00 105,07 105,07

1.6.11 74131/004 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA, PARA 

18 DISJUNTORES TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO 

TRIFASICO E NEUTRO, FORNECIMENTO E INSTALACAO

UN 1,00 422,80 422,80

1.6.12 92865 SINAPI CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", METÁLICA, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 4,00 9,45 37,80

1.6.13 74094/001 SINAPI LUMINARIA TIPO SPOT COM 1 LAMPADA LED 9W UN 4,00 78,02 312,08

1.7 SERVIÇOS EXTERNOS 74.976,87

1.7.1 73616 SINAPI DEMOLICAO DE CONCRETO SIMPLES - INCLUSO REMOÇÃO COM CAÇAMBA m³ 1,76 301,50 530,64

1.7.2 73892/001 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) EM CONCRETO (CIMENTO/AREIA/SEIXO 

ROLADO), PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM, COM JUNTA DE DILATAÇÃO EM 

MADEIRA, INCLUSO LANÇAMENTO E ADENSAMENTO

m² 660,94 45,16 29.848,05

1.7.3 88470 SINAPI CONTRAPISO AUTONIVELANTE, APLICADO SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, ESPESSURA 

3CM. AF_06/2014

m² 65,40 20,71 1.354,43

1.7.4 85179 SINAPI PLANTIO DE GRAMA SAO CARLOS EM LEIVAS m² 2.662,80 14,17 37.731,87

1.7.5 00036178 SINAPI PISO PODOTATIL DE CONCRETO VERMELHO - DIRECIONAL E ALERTA, *40 X 40 X 2,5* 

CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 9,00 9,03 81,27

1.7.6 74245/001 SINAPI PINTURA ACRILICA EM PISO CIMENTADO DUAS DEMAOS INCLUSO UMA DEMÃO DE 

FUNDO ACRILICO

m² 4,68 16,55 77,45

1.7.7 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_03/2016 m³ 11,32 81,33 920,65

1.7.8 91846 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 377,44 8,10 3.057,26

1.7.9 83443 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM 20X20X25 FUNDO BRITA COM TAMPA UN 25,00 55,01 1.375,25

2 QUIOSQUE 10.464,68

2.1 74077/003 SINAPI LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS CORRIDAS 

PONTALETADAS

m² 16,00 6,57 105,12

2.2 90880 SINAPI ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 25 CM DE 

DIÂMETRO, ATÉ 9 M DE COMPRIMENTO, CONCRETO LANÇADO MANUALMENTE

M 12,00 62,30 747,60

2.3 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_03/2016 m³ 0,40 81,33 32,53

2.4 92775 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 

5,0 e 6,3  MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 18,83 13,58 255,71

2.5 92778 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

8,0 E 10,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 91,95 8,03 738,35

2.6 96536 SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, 

EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017

m² 10,90 57,12 622,60

2.7 94970 SINAPI CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1)  - 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_07/2016

m³ 1,40 329,15 460,81

2.8 74157/004 SINAPI LANCAMENTO/APLICACAO MANUAL DE CONCRETO EM FUNDACOES m³ 1,40 136,41 190,97

2.9 72132 SINAPI ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO MACICO 5X10X20CM 1/2 VEZ (ESPESSURA 10CM), 

ASSENTADO COM ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA)

m² 16,00 70,47 1.127,52

2.10 92548 SINAPI FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO APARELHADA, 

VÃO DE 6 M, PARA TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO. 

AF_12/2015

UN 2,00 983,63 1.967,26



2.11 92539 SINAPI TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE 

ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA DE ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_12/2015

m² 25,00 46,95 1.173,75

2.12 94219 SINAPI CUMEEIRA E ESPIGÃO PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA), PARA TELHADOS COM MAIS DE 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_06/2016

M 16,60 25,98 431,26

2.13 94442 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE ENCAIXE, TIPO ROMANA, COM ATÉ 2 

ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_06/2016

m² 25,00 26,82 670,50

2.14 92397 SINAPI EXECUÇÃO DE PÁTIO/ESTACIONAMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_12/2015

m² 25,00 56,50 1.412,50

2.15 94263 SINAPI GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA  IN LOCO  EM TRECHO RETO COM 

EXTRUSORA, 11,5 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_06/2016

M 20,00 26,41 528,20

3 QUADRA DE MALHA 7.825,52

3.1 72215 SINAPI DEMOLICAO DE ALVENARIA DE ELEMENTOS CERAMICOS VAZADOS  - INCLUSO 

REMOÇÃO COM CAÇAMBA

m³ 0,08 51,40 4,11

3.2 74156/003 SINAPI ESTACA A TRADO (BROCA) DIAMETRO = 20 CM, EM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 

15 MPA, SEM ARMACAO.

M 20,00 59,31 1.186,20

3.3 92775 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 

5,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 60,28 13,58 818,60

3.4 96536 SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, 

EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM

m² 18,09 57,12 1.033,30

3.5 94970 SINAPI CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1)  - 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_07/2016

m³ 0,73 329,15 240,27

3.6 74157/004 SINAPI LANCAMENTO/APLICACAO MANUAL DE CONCRETO EM FUNDACOES m³ 0,73 136,41 99,57

3.7 87879 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, 

COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM 

BETONEIRA 400L. AF_06/2014

m² 52,64 3,62 190,55

3.8 87792 SINAPI EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO 

COM BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA 

(SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_06/2014

m² 52,64 31,73 1.670,26

3.9 95241 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 

CM. AF_07_2016

m² 50,31 24,26 1.220,52

3.10 85662 SINAPI ARMACAO EM TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA Q-92, ACO CA-60, 4,2MM, 

MALHA 15X15CM

m² 50,31 13,63 685,72

3.11 88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, TRÊS 

DEMÃOS. AF_06/2014

m² 52,64 12,85 676,42

Total Geral R$ 307.821,78

_______________________________________________________________

Reginaldo da Silva Retamero

Engenheiro Civil



LOCAL:

OBRA: 

ÍTEM DESCRIÇÃO VALOR INCID. % NO MÊS % ACUM.% NO MÊS% ACUM.% NO MÊS% ACUM.% NO MÊS% ACUM.% NO MÊS% ACUM.%

1 GINASIO 289.531,58   94,06% 25,00       25,00     20,00       45,00   20,00       65,00    15,00       80,00   20,00       100,00   

2 QUIOSQUE 10.464,68     3,40% 30,00       30,00     30,00       60,00   20,00       80,00    10,00       90,00   10,00       100,00   

3 QUADRA DE MALHA 7.825,52       2,54% 35,00       35,00    40,00       75,00   25,00       100,00   

307.821,78   100%

 

REGINALDO DA SILVA RETAMERO

ENGENHEIRO CIVIL CREA PR-94820/D

MÊS 05

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
REFORMA GINASIO DE YOLANDA - UBIRATÃ-PR

REFORMA GINASIO DE YOLANDA 

DATA: 14/01/2017

MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04

TOTAL

APLICAÇÃO DOS RECURSOS 1° MÊS 2° MÊS 3° MÊS 5° MÊS

VALOR DO INVESTIMENTO 75.522,30                 61.045,72               62.738,18                47.606,41               60.909,16                 

4° MÊS



Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  1.3.26  84089 SINAPI PEITORIL EM MARMORE BRANCO, LARGURA DE 50CM, ASSENTADO COM 

ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA MEDIA), PREPARO MANUAL DA 

ARGAMASSA

M 1 182,53 182,53

Composição 

Auxiliar

 88629 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA MÉDIA), PREPARO MANUAL. AF_08/2014 m³ 0,0055 389,70 2,14

Composição 

Auxiliar

 88274 SINAPI MARMORISTA/GRANITEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,6 20,05 12,03

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,6 16,45 9,87

Insumo da 

Composição

 00011795 SINAPI GRANITO PARA BANCADA, POLIDO, TIPO ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA 

OU OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, E=  *2,5* CM

m² 0,5 316,98 158,49

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  1.3.36  93442 SINAPI BANCADA GRANITO CINZA POLIDO 150 X 60 CM, RODAPIA 10CM E SAIA 20CM, COM 2 

CUBA DE LOUÇA ,2 VÁLVULA AMERICANA EM METAL CROMADO, 2 SIFÃO  , 2 ENGATE 

FLEXÍVEL 30 CM, 2 TORNEIRA  CROMADA DE MESA, 1/2” OU 3/4”, PARA LAVATORIO,- 

FORNEC. E INSTAL. AF_12/2013

UN 1 769,79 769,79

Composição 

Auxiliar

 86884 SINAPI ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2" X 30CM - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2013

UN 2,0 7,22 14,44

Insumo da 

Composição

 00013415 SINAPI TORNEIRA CROMADA DE MESA PARA LAVATORIO, PADRAO POPULAR, 1/2 " OU 3/4 " 

(REF 1193)

UN 2,0 31,45 62,90

Insumo da 

Composição

 00020269 SINAPI LAVATORIO/CUBA DE EMBUTIR OVAL LOUCA BRANCA SEM LADRAO *50 X 35* CM UN 2,0 75,69 151,38

Insumo da 

Composição

 00038643 SINAPI VALVULA EM METAL CROMADO PARA LAVATORIO, 1 " SEM LADRAO UN 2,0 20,77 41,54

Insumo da 

Composição

 00011795 SINAPI GRANITO PARA BANCADA, POLIDO, TIPO ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA 

OU OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, E=  *2,5* CM

m² 1,5 316,98 475,47

Insumo da 

Composição

 00006149 SINAPI SIFAO PLASTICO TIPO COPO PARA PIA OU LAVATORIO, 1 X 1.1/2 " UN 2,0 12,03 24,06

Planilha Orçamentária Analítica

Composições B.D.I. Encargos Sociais
25,0% SINAPI - 11/2017 - 

Paraná - Desonerada

_______________________________________________________________

Reginaldo da Silva Retamero

Engenheiro Civil

Valor com BDI => 962,23

Valor com BDI => 228,16




